
Proc. Administrativo 2.767/2023

De: Karina D. - SEMAD-LICIT-SC

Para: SEMAD-SP - Setor de Planejamento 

Data: 28/08/2023 às 10:12:30

Setores envolvidos:

SEMAD, SEMAD-LICIT-SC, SEMAD-SP

REQUISIÇÃO Nº 404 - SOFTWARE AUDATEX

 

 

_

Karina Dias 

Divisão de Licitação - Setor de Contratos

Anexos:

A_REQUISICAO_404_AUDATEX.docx

A_REQUISICAO_404_AUDATEX.pdf

B_DECLARACAO_ORDENADOR_DAS_DESPESAS_1_.pdf

C_1_COMPROVACAO_PRECO.pdf

C_Proposta_Audatex_2022_Ubirata_24_08_2023.pdf

D_DOCUMENTACAO_DA_EMPRESA.pdf

E_CERTIDAO_EXCLUSIVIDADE.pdf

F_PARECER_TCE.pdf

G_CIENCIA_FISCAL_ASSINADO.pdf

H_FISCAL_SUBS_JOSE_CARLOS_GONCALVES.pdf
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 1. REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO Nº 404/2023 

 

 2. OBJETO 

Contratação de sistema para orçamentação eletrônica de veículos para a frota municipal. 
  
 

 3. VALOR TOTAL DA REQUISIÇÃO 

R$-11.662,37 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0309 7387 339040060000 LOCAÇÃO DE SOFTWARE  000 11.662,37 

 

5. CONTRATADO (A) 
Razão Social:  Audatex Brasil Serviços Ltda 

CNPJ Nº: 02.144.891/0001-85 

Endereço: Avenida Maria Coelho Aguiar, nº 215, Bloco E, Andar 7, São Paulo, SP 

 

Ubiratã – Paraná, 25 de agosto de 2023. 
 

 

 

 

________________________________ 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO I 
COMPLEMENTO À REQUISIÇÃO Nº 404/2023 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 
 

1.1. Contratação de sistema para orçamentação eletrônica de veículos para a frota municipal. 
  
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Da Contratação: 0 Sistema AUDATEX contém os preços das peças com os valores idênticos As tabe-

las das montadoras, fazendo-se necessário o uso do sistema que possibilita um acompanhamento mais 

seguro dos valores contratados. 0 referido sistema se configura em uma ferramenta de grande viabili-

dade visto que expressa agilidade quanto A atualização de pregos e orçamentos, fato preponderante e 

facilitador para fiscalização dos contratos entre a administração pública e empresas contratadas. Além 

disso, é um sistema que atende de forma satisfatória As necessidades do Município, pois engloba o 

maior número de peças e serviços para os tipos de veículos que integram a frota municipal. 

 

2.2. Da escolha do fornecedor: Informo ainda, que a AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA, é a única forne-

cedora do Brasil do Sistema Audatex. 

 

2.3. Do valor contratado: O valor está compatível com o praticado no mercado, conforme contratações 

recentes com a administração pública, conforme Notas Fiscais em anexo e contratações extraídas do 

Portal do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O valor estimado para a contratação e de R$-11.662,37 (onze mil seiscentos e sessenta e dois reais 
e trinta e sete centavos). 
 

4. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 

4.1. A execução do objeto será custeada pela (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s): 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0309 7387 339040060000 LOCAÇÃO DE SOFTWARE  000 11.662,37 

 
5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 

5.1. 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 
 

6. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS: 
 
6.1. Gestor do Contrato: Claudinei Edson Dalla Corte. 
 

6.3. Fiscal do Contrato: Crislaine Irmer Maria. 
 

6.4. Fiscal do Contrato Substituto: José Carlos Gonçalves. 
 

7. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
 

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ 
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44315 1 1 LICENÇA DE USO (treinamento da 
plataforma, garantia e manutenção 
do Sistema Audatex) Treinamento 
especializado (capacitação) em 
mecânica voltada para o Sistema 
Audatex,  ponto adicional. 

1 UN. 11.662,37 11.662,37 

 

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
8.1. O presente contrato tem por objeto o licenciamento, para utilização do software desenvolvido pela 
Contratada com a finalidade de validar, acompanhar e fiscalizar o grande número de orçamentos 
provenientes dos processos de consertos, reparos e substituição de pegas automotivas. 
 

8.2. A Contratada deverá fornecer licença de uso pelo período de 12 (doze) meses. 
 

8.3. A Contratada deverá prestar treinamento gratuito. 
 

8.4. A Contratada deverá fornecer atendimento ao cliente 8X5 através de linha 0800 e aberta de 
chamadas pelo Portal. 
 

8.5. A Contratada deverá disponibilizar releases atualizados da versão do produto sempre que ocorrer 
necessidade de correções de defeito ou de adaptações legais que não impliquem em mudanças 
estruturais, arquivos ou banco de dados, desenvolvimento de novas funções ou novos relatórios. 
 

8.6. Todos os direitos autorais dos materiais fornecidos serão de propriedade da Contratada, sendo 
expressamente vedada sua reprodução e divulgação, bem como proibida a transferência ou 
licenciamento do uso a terceiros. 
 

8.7. Caso sejam verificadas inconsistências ou falhas no software, a contratada será comunicada e 
deverá promover as correções em ate 48 horas 

 

8.8. A Contratada deverá disponibilizar o software em uma unidade fixa e prestar o serviço com 
qualidade, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Contrato, acompanhado da 
respectiva nota fiscal. 
 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo 
Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 

será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 

Ubiratã, 28 de agosto de 2023. 
 

 

 

__________________________ 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA 

 

 

DECLARO para os devidos fins, no uso de minhas atribuições e atendendo as exigências 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, que a(s) despesa(s) resultante da requisição nº 

404/2023 que tem por objeto: Contratação de sistema para orçamentação eletrônica 

de veículos para a frota municipal, têm perfeita adequação orçamentária e financeira 

com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e o Plano Plurianual (PPA). 

 

Para que produza os legais e jurídicos efeitos, assino a presente declaração. 

 

Ubiratã/PR, 28 de agosto de 2023. 

 

 

_________________________________ 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
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8/8/23, 1:59 PM Usuário: 02.144.891/0001-85 - NF-e - Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - São Paulo

https://nfe.prefeitura.sp.gov.br/contribuinte/notaprint.aspx?inscricao=26381583&nf=421290&returnUrl=consultas.aspx%3finscricao%3d26381583 1/1
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8/8/23, 3:29 PM Usuário: 02.144.891/0001-85 - NF-e - Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - São Paulo

https://nfe.prefeitura.sp.gov.br/contribuinte/notaprint.aspx?inscricao=26381583&nf=421307&returnUrl=consultas.aspx%3finscricao%3d26381583 1/1
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12/05/2023, 15:10 Usuário: 02.144.891/0001-85 - NF-e - Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - São Paulo

https://nfe.prefeitura.sp.gov.br/contribuinte/notaprint.aspx?inscricao=26381583&nf=417814&verificacao=ERMFTKNX 1/1
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As informações são declaradas pelas entidades jurisdicionadas e são de sua inteira responsabilidade.

MUNICIPIO DE ASSAI
Entidade da Administração Pública Municipal de Direito Público Integrante da Administração Direta - Poder Executivo - o Município
ASSAÍ , população de 13.797 habitantes MICHEL ANGELO BOMTEMPO (Exercício 2023)
O último envio de informações desta entidade foi 16/08/2023, dados estes referentes a 7/2023

13/2023
Nº Licitação

05/06/2023
Data da Abertura

R$12.980,30
Valor

Processo Inexigibilidade
Modalidade

164/2023 (05/06/2023)
Edital da Licitação (Publicação)

Homologada
Em 06/06/2023

Objeto

CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA DENOMINADO AUDATEX, INCLUINDO TREINAMENTO DA PLATAFORMA, MANUTENÇÃO, SUPORTE,

LICENÇA DE USO ADICIONAL E TREINAMENTO DE MECÂNICA.

Tipo de Avaliação Menor Preço - Item

Classificação do Objeto Compras e Serviços

Regime de Execução Serviços em Geral

Natureza da Licitação Normal

As informações desta licitação foram cadastradas dia 20/07/2023, sua última atualização foi dia 27/07/2023, com informações referentes a
6/2023.

Cláusula de Prorrogação

Propostas

1 1 1 Unidade

LICENÇA
DE USO
SISTEMA
AUDATEX

GOV

1

AUDATEX
BRASIL
SERVICOS
LTDA 

12.980,30 1 12.980,30

Ação

Participantes

Convidado

Lote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade
Total
(R$)



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
LA

U
D

IN
E

I E
D

S
O

N
 D

A
LL

A
 C

O
R

T
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//u
bi

ra
ta

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
9F

0-
2B

78
-7

C
6F

-E
87

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
9F

0-
2B

78
-7

C
6F

-E
87

D

Proc. Administrativo 2.767/2023  |  Anexo: CONTRATO_185_2023_ASSINADO.pdf (10/10)        9/156



Informações declaradas pelas entidades jurisdicionadas são de sua inteira responsabilidade.

Comissão

Publicação Edital

Obras

Pagamentos

Convênio

Contrato
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As informações são declaradas pelas entidades jurisdicionadas e são de sua inteira responsabilidade.

MUNICÍPIO DE RENASCENÇA
Entidade da Administração Pública Municipal de Direito Público Integrante da Administração Direta - Poder Executivo - o Município
RENASCENÇA , população de 6.841 habitantes IDALIR JOAO ZANELLA (Exercício 2023)
O último envio de informações desta entidade foi 31/07/2023, dados estes referentes a 6/2023

13/2023
Nº Licitação

21/07/2023
Data da Abertura

R$11.704,25
Valor

Processo Inexigibilidade
Modalidade

101/2023 (21/07/2023)
Edital da Licitação (Publicação)

Homologada
Em 21/07/2023

Objeto

Locação de software de automação (sistema AUDATEX), a ser utilizado nas licitações destinadas a manutenção da frota municipal, incluindo serviços de

implantação do sistema, material de treinamento dos usuários, atualização permanente de veículos, motocicletas, utilitários, caminhões e ônibus e preço

Tipo de Avaliação Menor Preço - Item

Classificação do Objeto Compras e Serviços

Regime de Execução Compras

Natureza da Licitação Normal

As informações desta licitação foram cadastradas dia 25/08/2023, sua última atualização foi dia 25/08/2023, com informações referentes a
7/2023.

Cláusula de Prorrogação

Não Existe clausula de prorrogacao para o processo

Propostas
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Informações declaradas pelas entidades jurisdicionadas são de sua inteira responsabilidade.

1 1 1 Unidade

IMPLANTAÇÃO,
LICENÇA DE
USO,

TREINAMENTO
DA
PLATAFORMA E
MANUTENÇÃO
DO SISTEMA
AUDATEX;
TREINAMENTO

ESPECIALIZADO
(CAPACITAÇÃO)
EM MECÂNICA
VOLTADA PARA
O SISTEMA
AUDATEX;
PONTO

ADICIONAL.

1

AUDATEX
BRASIL
SERVICOS
LTDA 

11.704,25 1 11.7

Ação

Participantes

Convidado

Comissão

Publicação Edital

Obras

Pagamentos

Convênio

Contrato

Lote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade
Tota
(R$)


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As informações são declaradas pelas entidades jurisdicionadas e são de sua inteira responsabilidade.

MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA
Entidade da Administração Pública Municipal de Direito Público Integrante da Administração Direta - Poder Executivo - o Município
SÃO JERÔNIMO DA SERRA , população de 10.830 habitantes VENICIUS DJALMA ROSA (Exercício 2023)
O último envio de informações desta entidade foi 31/07/2023, dados estes referentes a 6/2023

7/2023
Nº Licitação

28/04/2023
Data da Abertura

R$12.178,13
Valor

Processo Inexigibilidade
Modalidade

79/2023 (28/04/2023)
Edital da Licitação (Publicação)

Homologada
Em 08/05/2023

Objeto

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE TABELA DE PREÇOS DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA VEÍCULOS LEVES E PESADOS,

INCLUINDO TREINAMENTO DA PLATAFORMA, MANUTENÇÃO, SUPORTE, LICENÇA ADICIONAL E TREINAMENTO DE MECÂNICA, PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL E SUAS SECRETARIAS.

Tipo de Avaliação Menor Preço - Item

Classificação do Objeto Compras e Serviços

Regime de Execução Serviços em Geral

Natureza da Licitação Normal

As informações desta licitação foram cadastradas dia 22/06/2023, sua última atualização foi dia 27/06/2023, com informações referentes a
5/2023.

Cláusula de Prorrogação

Propostas
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Informações declaradas pelas entidades jurisdicionadas são de sua inteira responsabilidade.

1 1 1 Unidade

Implantação
LICENÇA DE
USO,

TREINAMENTO
DA
PLATAFORMA
e manutenção
do Sistema.
Treinamento
especializado

(capacitação)
em mecânica
voltada para o
Sistema,
ponto
adicional.

1

AUDATEX
BRASIL
SERVICOS
LTDA 

12.178,13 1 12.17

Ação

Participantes

Convidado

Comissão

Publicação Edital

Obras

Pagamentos

Convênio

Contrato

Lote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade
Tota
(R$)


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São Paulo, 24 de ago. de 2023

À

Prefeitura Municipal de Ubiratã
At. Setor de Compras e Licitação

Referente Orçamento Sistema Audatex GOV

Especificação Sistema Audatex GOV

a) Contém módulo de consulta rápida de preços de peças genuínas de automóveis,
caminhões e motocicletas;
b) Realiza 2.000 ou mais orçamentos eletrônicos por mês, bem como com o cálculo
dos descontos, previamente estipulados;
c) Os códigos das peças, seus desenhos e preços são de origem das montadoras
dos veículos;
d) Os preços das peças são atualizados automaticamente e mensalmente com
Boletim Mensal informando os veículos que tiveram alteração de preços para mais
ou para menos.
e) Possibilidade de integração com sistemas de gerenciamento de frotas;
f) Possibilidade de inclusão de novas montadoras modelos e peças no banco de
dados;
g) Tabelas temparia para as operações de reparação, pintura e troca de peças;
h) Disponibiliza tabela temparia (aponta o tempo para execução de uma operação
automotiva, como troca de peça, reparação, pintura.
i) Treinamento do sistema de orçamentação eletrônica, treinamento da plataforma,
através da internet. www.solerainc.com

Proposta

I – Objeto: Locação de Sistema de Orçamentação Eletrônica - Sistema Audatex
1- Versão do Sistema: Audatex GOV
2- Liberação de licenças de uso por um ano;
3- Vigência do contrato: um ano a partir da assinatura do contrato.

LOTE QTD. DESCRIÇÃO TOTAL
Solera Brasil

Av. Maria Coelho Aguiar, 215 • Bloco E • 7º andar • Jd. São Luiz • São Paulo – SP
CEP: 05804-900 | +55 11 4861-4800 | CNPJ: 02.144.891/0001-85

www.solerabrasil.com.br
1
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01 01 LICENÇA DE USO (treinamento da plataforma, garantia
e manutenção do Sistema Audatex)

Treinamento especializado (capacitação) em mecânica
voltada para o Sistema Audatex, ponto adicional.

R$11.662,37

Com garantia, suporte e atualização do banco de dados.
Valor líquido da proposta com desconto e todos os impostos inclusos: R$11.662,37.

II - Oferta de modelo disponível, clique aqui.

III – Validade desta proposta: 30 dias;
Prazo de Entrega: oito (8) dias após aprovação.
Pagamento: parcela única a ser paga 30 dias após a liberação do sistema.

V – Suporte: telefônico no número gratuito 0800 727 9700 e por abertura de
solicitações no site www.solerabrasil.com.br em Portal do Cliente.

Atenciosamente,

Valdenir S. Silva
Representante Comercial
Audatex Brasil Serviços
Fone: 41 3015 2180 || 41 9 8807 2855

Solera Brasil
Av. Maria Coelho Aguiar, 215 • Bloco E • 7º andar • Jd. São Luiz • São Paulo – SP

CEP: 05804-900 | +55 11 4861-4800 | CNPJ: 02.144.891/0001-85
www.solerabrasil.com.br
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GRACIELE LIMA DOMINGOS
AV PRFA V R A C PINTO, 00360 APT 8

JARDIM LEONOR MENDES DE BARROS

02346-000   SAO PAULO  SP

Código NET

003/388826249
Vencimento

15/03/2020
Valor

281,63
CPF/CNPJ

299.950.768-29
Forma de Pagamento

BOLETO BANCÁRIO

001/004

       Importante:
Mantenha seu e-mail e telefones sempre atualizados. Acesse

net.com.br/minhanet, faça seu login ou cadastre-se.

Atenção: o cancelamento de seus serviços NET, durante o período de

permanência mínima, estará sujeito à cobrança de multa contratual.

Minha NET:

FACIL HD FIDELIDADE

60 MEGA FIDELIDADE

FONE ILIM LOCAL PROMO

ESPECIAL

descrição total

NET TV 117,32

NET VIRTUA 109,90

NET Fone 17,71

Itens Eventuais 36,70

Valor total

281,63

NET TV
Mensalidade NET TV

01/02/20 A 29/02/20  MENSALIDADE TV PRINCIPAL SELEÇÃO FACIL HD FIDELIDADE 74,99

Sub-Total Mensalidade NET TV 74,99

Mensalidade Proporcional TV

Alteração Produto TV

02/2020  MENS PROPORCIONAL TV PRINCIPAL 2,33

Sub-Total Alteração Produto TV 2,33

Sub-Total Mensalidade Proporcional TV 2,33

A La Carte

01/02/20 A 29/02/20  MENSALIDADE CANAL A LA CARTE TELECINE HD 40,00

Sub-Total A La Carte 40,00

Total NET TV 117,32

NET VIRTUA
Mensalidade NET VIRTUA

01/02/20 A 29/02/20  MENSALIDADE VIRTUA 60 MEGA FIDELIDADE 109,90

Sub-Total Mensalidade NET VIRTUA 109,90

Total NET VIRTUA 109,90

NET Fone
SERVIÇO DURAÇÃO

 LIGAÇÕES LOCAIS 0h06m12s 7,13

 ASSINATURA 10,58

Total NET Fone 17,71

Itens Eventuais
Eventos Now

10/02/20 - Coringa 14,90

26/02/20 - Simplesmente Acontece 6,90

29/01/20 - IT: Capítulo Dois 14,90

Sub-Total Eventos Now 36,70

Total Itens Eventuais 36,70

-Para atendimento presencial consulte os endereços no
site net.com.br

-Evite o desligamento de seu sinal efetuando o
pagamento até a data do vencimento. NET filiada ao
Serasa/SCPC.

-Para pagamentos após o vencimento serão cobrados
juros diários de 0,033% e multa de 2%.

-Caso existam serviços prestados e não cobrados, esses
serão inclusos nas suas próximas faturas.

Deficiente Auditivo e de Fala ligue 0800 721 7707 - É
preciso realizar a ligação com um telefone adaptado com
dispositivo TDD (Dispositivo de Telecomunicações para
surdos).

Ligue 4004-7777 para atendimento técnico, financeiro e
compra de serviços (custo de ligação local).

Ligue 10621 para informações, reclamações ou
cancelamentos (ligação gratuita).

Ouvidoria 08007010180

REGISTROS DE ATENDIMENTO:
003204443833913,
003204439855243,
003204438854031,
003204438854031,
003204438852860

Autenticação Mecânica

Pagamentos após o vencimento serão cobrados juros diários de 0,033% e multa de 2%. Os encargos de pagamentos efetuados após o vencimento serão cobrados na próxima fatura.

Cliente

GRACIELE LIMA DOMINGOS
Identificação para Débito

NET SERVICOS 0033888262498
Mês Referência

Fevereiro/2020
Vencimento

15/03/2020
Valor

281,63

84640000002-8   81630296202-1   00315003000-9   00373011841-5

﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿

Atenção efetue seus pagamentos nos bancos conveniados a seguir: BANCO BRADESCO S.A., BANCO COOPERATIVO DO BRASIL SA, BANCO COOPERATIVO SICREDI S/A, BANCO DO
BRASIL S.A., BANCO DO ESTADO DO PARA, BANCO ITAU S.A., BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A., BANCO SAFRA S/A, BANCO SANTANDER, BANESE, BANESTES S/A, BANRISUL,
CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CITIBANK, MULTIPAGOS

Cadastre-se em: www.claro.com.br/claro-clube
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Cliente:

GRACIELE LIMA DOMINGOS

Fatura:

2002981021460

002/004
PLANOS DE SERVICOS - Ligações locais PAS 114 LC - DDD PAS 224 LD - DDI PAS 143 LD

Detalhamento de Ligações NET FONE via Embratel 01/01

NET FONE VIA EMBRATEL
PERIODO/DATA   TELEFONE             LOCAL                                HORA          DURACAO                VALOR (R$)

               DESTINO              DESTINO                              INICIO

Telefone: 1145637846--FRANQUIA 001
ILIMITADO NET FONE LOCAL PROMO
18/01/2020  A  17/02/2020                                                                                          10,58

                                                                         SubTotal                                  10,58

LIGACOES LOCAIS PARA CELULARES
22/01/2020     11954560246          São Paulo-SP                         18h10m52s     0h05m06s                     5,87

22/01/2020     11934998376          São Paulo-SP                         18h22m50s     0h01m06s                     1,26

                                                                         SubTotal      0h06m12s                     7,13

SubTotal      0h06m12s                    17,71

Total Serviço                             17,71
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CLARO S.A. NOTA FISCAL DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO - MOD 21  - VIA ÚNICA - SERIE B80

Rua Henri Dunant,780
Santo Amaro
04709-110  Sao Paulo - SP
CNPJ: 40.432.544/0001-47
IE: 114814878119

GRACIELE LIMA DOMINGOS
AV PRFA V R A C PINTO, 00360 APT 8  JARDIM LEONOR
MENDES DE BARROS
SAO PAULO  SP
CPF/CNPJ 299.950.768-29

Código:    003/388826249
Número:   0032292782
I.E:           ISENTO

Mês: Fevereiro/2020
Emissão: 28/02/2020
Vencimento: 15/03/2020

CFOP 5.307 - Prestação de serviço de comunicação a
não-contribuinte.

Discriminação do Serviço
TV POR ASSINATURA       ICMS

01/02/20 A 29/02/20  MENSALIDADE TV PRINCIPAL SELEÇÃO FACIL HD FIDELIDADE 9,00 74,99

01/02/20 A 29/02/20  MENSALIDADE CANAL A LA CARTE TELECINE HD 4,80 40,00

19/02/20 A 25/02/20  MENS PROPORCIONAL TV PRINCIPAL SELEÇÃO MIX HD FIDELIDADE 2,38 19,83

MENS PROPORCIONAL TV PRINCIPAL SELEÇÃO FACIL HD FIDELIDADE -3,30 -27,50

26/02/20 A 29/02/20  MENS PROPORCIONAL TV PRINCIPAL SELEÇÃO FACIL HD FIDELIDADE 1,20 10,00

SUB TOTAL TV POR ASSINATURA     117,32

PAY PER VIEW

EVENTO NOW 1,79 14,90

EVENTO NOW 0,83 6,90

EVENTO NOW 1,79 14,90

SUB TOTAL PAY PER VIEW      36,70

BANDA LARGA

01/02/20 A 29/02/20  MENSALIDADE VIRTUA 60 MEGA FIDELIDADE 27,48 109,90

SUB TOTAL BANDA LARGA     109,90

VALOR DA NOTA FISCAL:     263,92
ICMS Base de Cálculo: 183,83 Alíquota: 25,00% Valor: 45,97

 Reservado ao Fisco Reservado ao Fisco

7B90.7D49.0AE0.E856.D601.E308.4E0F.C648

- Contribuição para o Fust 1% e Funttel 0,5% sobre os valores dos serviços de telecomunicações - Não repassados ao cliente./TV: Base de Cálculo de ICMS reduzida conf. Art. 18, IV do Anexo II do Decreto 45.490/00 - SP/- Regime especial, processo ua 1000620-420558/2004/Central de Atendimento

ANATEL 1331 / Lei 12.741/12 - Tributos Federais (PIS e COFINS) 3,65% - ICMS TOTAL 45,97 - FUST TOTAL 2,11 - FUNTTEL TOTAL 1,04

Existem débitos anteriores a data de geração dessa Fatura (01/02/2020) no valor de 353.51. Caso o mesmo já tenha sido liquidado após essa data, por favor desconsidere essa mensagem.

Acesse net.com.br, para visualizar sua Fatura detalhada, emitir segunda via, tirar dúvidas, definir a forma de envio ou colocá-la em débito automático.

CLARO S.A.

RUA HENRI DUNANT - 780 - TORRE A E
TORRE

CEP: 04709110  SAO PAULO - SP

CNPJ: 40.432.544/0001-47

I.E.: 114.814.878.119

GRACIELE DOS SANTOS DOMINGOS
R CONEGO VICENTE MIGUEL MARINO 00183 BL A APT 134

JARDIM LEONOR MENDES DE BARROS

SAO PAULO - SP

CPF/CNPJ: 299.950.768-29 I.E.: ISENTO

Código Cliente: 00110390257-0001

Data Emissão:  20/02/2020

Nº Fatura:  2002981021460

UF: SP   VIA ÚNICA

NF: 053292634

Série: B2

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO
REGIME ESPECIAL - PROC. SF - 002-53914/2000, DE 24/08/00

RESUMO DOS SERVIÇOS PRESTADOS/ORIGEM ALÍQ. ICMS ICMS VALOR(R$)

NET FONE VIA EMBRATEL / NET FONE VIA EMBRATE      25,00       4,43      17,71

Reservado ao Fisco:

60cc.d974.79bc.69be.0b31.e423.3c90.6f4b

VALOR TOTAL BASE DE CÁLCULO ICMS ALÍQUOTA VALOR DO ICMS VALOR ISENTO VALOR OUTROS

17,71 17,71 25,00 4,43 0,00 0,00

TOTAL: 17,71 17,71 4,43 0,00 0,00

MENSAGEM:
1 - ESTE DOCUMENTO DESTINA-SE, APENAS , A ATENDIMENTO A INFORMAÇÕES DA CARATER FISCAL
    NÃO DEVE SER UTILIZADO PARA PAGAMENTO DE SERVIÇOS
Lei 12.741/12 - Tributos Federais (PIS e COFINS) 3,65% - ICMS TOTAL 4,43

Contribuição FUST NET FONE = R$  0,12 / Contribuição FUNTTEL NET FONE = R$  0,06

003/004
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

01/01/2021 a 31/12/2021 02.144.891/0001-85

01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Número de Ordem do Livro: 69

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

ATIVO R$ 51.442.561,78R$ 59.925.854,18

 ATIVO CIRCULANTE R$ 17.024.120,28R$ 24.680.499,12

  DISPONIVEL R$ 17.024.120,28R$ 24.680.499,12

   CAIXA E BANCOS R$ 12.096.777,15R$ 18.927.663,60

    CAIXINHA R$ 178,20R$ 178,20

    BANCO ITAU 24601-3-BRL R$ 1.857.537,13R$ 3.042.264,99

    BANCO ITAU 28355-9-BRL R$ 6.281.994,05R$ 8.177.530,72

    BANCO DO BRASIL 2434/5625 R$ 519.747,64R$ 4.187.511,72

    BANCO ITAU 0262/38556-0 R$ 0,12R$ 369.637,19

    BANCO BRADESCO 114610-6 R$ 3.437.320,01R$ 3.150.540,78

   CONTAS A RECEBER R$ 3.717.459,94R$ 3.899.969,99

    (-) ADIANTAMENTO DE CLIENTES R$ (24.303,39)R$ (59.188,89)

    CONTAS A RECEBER R$ 3.095.013,33R$ 3.661.981,43

    CONTAS A RECEBER - 1-30 R$ 408.048,75R$ 212.397,96

    CONTAS A RECEBER - 31-60 R$ 194.740,44R$ 59.043,36

    CONTAS A RECEBER - 61-90 R$ 43.723,34R$ 24.314,33

    CONTAS A RECEBER - 91-120 R$ 40.250,91R$ 31.318,31

    CONTAS A RECEBER - 121 R$ 22.501,54R$ 61.931,01

    (-) PROVISAO DEVEDORES DUVIDOSOS
- OB

R$ (104.027,35)R$ (249.660,29)

    PROVISAO DEVEDORES DUVIDOSOS -
ADICAO

R$ 41.512,37R$ 157.832,77

   PROVISAO CONTAS A RECEBER R$ 869.720,48R$ 1.041.285,23

    PROVISAO CONTAS A RECEBER R$ 869.720,48R$ 1.059.231,35

    (-) OUTROS CONTAS A RECEBER R$ 0,00R$ (17.946,12)

   DESPESAS PAGAS ANTECIPAMENTE R$ 340.162,71R$ 811.580,30

    SEGUROS A APROPRIAR R$ 21.036,10R$ 78.533,01

    GARANTIAS A APROPRIAR R$ 107.302,19R$ 142.948,42

    LICENCAS A APROPRIAR R$ 0,14R$ 366.108,22

    (-) IPVA A APROPRIAR R$ (0,25)R$ (0,13)

    DESPESAS ANTECIPADAS R$ 149.597,71R$ 98.856,56

    (-) IMPOSTO DE RENDA  ANTECIPADO
(210906)

R$ (14.092,21)R$ (8.192,92)

    (-) CSLL  ANTECIPADA (210906) R$ (19.228,57)R$ (16.448,73)

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 9.0.3 do Visualizador 6Página 1 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
87.28.02.D5.37.7E.F9.DD.AA.55.39.41.D4.C4.B8.0C.2C.37.D9.23-3, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
LA

U
D

IN
E

I E
D

S
O

N
 D

A
LL

A
 C

O
R

T
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//u
bi

ra
ta

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
9F

0-
2B

78
-7

C
6F

-E
87

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
9F

0-
2B

78
-7

C
6F

-E
87

D

Proc. Administrativo 2.767/2023        25/156



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

01/01/2021 a 31/12/2021 02.144.891/0001-85

01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Número de Ordem do Livro: 69

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    (-) IPTU A APROPRIAR R$ (0,20)R$ (0,11)

    IRRF A COMPENSAR R$ 1.108,37R$ 6.114,47

    CSSL A RECUPERAR R$ 268,07R$ 10.399,33

    COFINS A RECUPERAR R$ 804,88R$ 10.488,11

    PIS A RECUPERAR R$ 174,39R$ 2.272,40

    ADIANTAMENTO FERIAS R$ 35.093,46R$ 46.975,26

    (-) ADIANTAMENTO 13 SALARIO R$ 0,31R$ (17.323,43)

    ADIANTAMENTO FORNECEDOR R$ 24.598,27R$ 72.095,94

    (-) EMPRESTIMOS A EMPREGADOS R$ 179,27R$ (5.887,75)

    IRPJ A RECUPERAR - ADICAO R$ 14.092,21R$ 8.192,92

    CSSL A RECUPERAR - ADICAO R$ 19.228,57R$ 16.448,73

 ATIVO NAO CIRCULANTE R$ 34.418.441,50R$ 35.245.355,06

  ATIVO NAO CIRCULANTE R$ 34.418.441,50R$ 35.245.355,06

   AMORTIZACAO AGIO R$ 26.205.757,10R$ 26.300.477,74

    SOFTWARE - OB R$ 33.379.290,70R$ 29.980.793,29

    SOFTWARE - TRANSFER R$ 0,00R$ 3.232.189,25

    (-) SOFTWARE ACCUM AMORT - OB R$ (28.846.432,74)R$ (26.325.063,10)

    (-) SOFTWARE ACCUM AMORT - ADICAO R$ (2.048.296,17)R$ (1.790.626,34)

    AGIO - OB R$ 4.269.061,56R$ 4.269.061,56

    (-) AMORTIZACAO AGIO - OB R$ (4.269.061,56)R$ (4.269.061,56)

    MARCAS E PATENTES R$ 1.620,00R$ 1.620,00

    INVESTIMENTOS EM COLIGADAS R$ 8.859.779,02R$ 8.859.779,02

    INVESTIMENTOS EM COLIGADAS-
AJUSTES

R$ 13.569.240,57R$ 12.341.785,62

    INTANGIVEL DESENV.INTERNAMENTE-
WIP - OB

R$ 241.665,49R$ 2.844.000,70

    INTANGIVEL DESENV.INTERNAMENTE-
WIP - ADI

R$ 1.048.890,23R$ 565.130,93

    (-) INTANGIVEL DESENV.INTERN.WIP -
TRANSFER

R$ 0,00R$ (3.232.189,25)

    (-) INTANGIVEL
DESENV.INTERNAMENTE-WIP - IMT

R$ 0,00R$ (176.942,38)

   AR INTERCOMPANY - LP R$ 7.763.910,58R$ 7.769.385,28

    CONTAS A RECEBER - INTERCOMPANY R$ 7.763.910,58R$ 7.769.385,28

   ATIVO FIXO R$ 418.596,37R$ 1.122.060,70
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

01/01/2021 a 31/12/2021 02.144.891/0001-85

01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Número de Ordem do Livro: 69

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    VEICULOS - OB R$ 2.396.531,12R$ 2.487.703,12

    (-) DEPREC ACUMULADA VEICULOS -
OB

R$ (2.122.358,99)R$ (1.879.128,39)

    (-) DEPREC ACUMULADA VEICULOS -
ADICAO

R$ (110.107,51)R$ (272.032,62)

    DEPREC ACUMULADA VEICULOS -
BAIXA

R$ 667.670,02R$ 0,00

    OTHER MAQUINAS E EQUIPAMENTOS -
OB

R$ 422.547,98R$ 422.547,98

    (-) DEPREC ACUMULADA MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS

R$ (417.340,46)R$ (377.328,69)

    (-) DEPREC ACUMULADA MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS

R$ (5.207,51)R$ (31.059,64)

    MOVEIS - OB R$ 700.954,30R$ 700.954,30

    (-) DEPREC ACUMULADA MOVEIS - OB R$ (695.361,72)R$ (687.613,91)

    (-) DEPREC ACUMULADA MOVEIS -
ADICAO

R$ (1.490,85)R$ (7.250,86)

    BENFEITORIAS - OB R$ 1.870.538,87R$ 1.870.538,87

    (-) DEPREC ACUMULADA
BENFEITORIAS IMPS - OB

R$ (1.833.259,29)R$ (1.768.793,03)

    (-) DEPREC ACUMULADA
BENFEITORIAS IMPS - ADI

R$ (18.541,35)R$ (58.285,81)

    DATA COMPUTADORES - OB R$ 8.704.547,98R$ 8.421.632,48

    DATA COMPUTADORES - ADICAO R$ 59.978,98R$ 0,00

    (-) DEPREC ACUMULADA
COMPUTADORES - OB

R$ (7.902.009,74)R$ (7.036.030,65)

    (-) DEPREC ACUMULADA
COMPUTADORES - ADICAO

R$ (509.992,25)R$ (663.792,45)

    (-) TERRENOS - OB R$ (170.800,00)R$ (170.800,00)

    VEICULOS - BAIXA R$ (619.959,41)R$ 170.800,00

    TELECOMUNICACOES - OB R$ 554.880,51R$ 0,00

    DEPREC ACUMULADA
TELECOMUNICACOES - OB

R$ (529.376,64)R$ 0,00

    DEPREC ACUMULADA
TELECOMUNICACOES - ADIC

R$ (23.247,67)R$ 0,00

   EQUIPAMENTO TELECOMUNICACOES R$ 0,00R$ 35.212,19

    TELECOMUNICACOES - OB R$ 0,00R$ 554.880,51

    (-) DEPREC ACUMULADA
TELECOMUNICACOES - OB

R$ 0,00R$ (442.154,83)

    (-) DEPREC ACUMULADA
TELECOMUNICACOES - ADIC

R$ 0,00R$ (77.513,49)

   DEPOSITOS JUDICIAIS R$ 30.177,45R$ 18.219,15

    DEPOSITOS JUDICIAIS R$ 30.177,45R$ 18.219,15
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

01/01/2021 a 31/12/2021 02.144.891/0001-85

01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Número de Ordem do Livro: 69

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

PASSIVO R$ 51.442.561,78R$ 59.925.854,18

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 6.599.339,18R$ 5.385.785,50

  PASSIVO CIRCULANTE R$ 6.599.339,18R$ 5.385.785,50

   CONTAS A PAGAR R$ 639.759,49R$ 1.061.257,04

    FORNECEDORES A PAGAR R$ 209.164,82R$ 191.276,03

    OUTRAS CONTAS A PAGAR R$ 430.594,67R$ 869.981,01

   FOLHA DE PAGAMENTO R$ 3.228.922,39R$ 2.594.103,55

    INSS A RECOLHER R$ 135.041,08R$ 159.920,06

    FGTS A RECOLHER R$ 42.001,47R$ 65.104,20

    IRRF A PAGAR SOBRE FOLHA R$ 180.582,96R$ 184.433,83

    PROVISAO AJUSTE INSS (DISSIDIO) R$ 69.057,05R$ 75.838,45

    PROVISAO AJUSTE FGTS (DISSIDIO) R$ 30.497,03R$ 43.752,65

    ORDENADOS E SALARIOS A PAGAR R$ (2.643,47)R$ 0,00

    RESCISOES A PAGAR R$ (4.578,58)R$ 0,01

    PROVISAO DE AJUSTES DE SALARIOS
(DISSIDI

R$ 249.287,52R$ 300.766,00

    PROVISAO 13 SALARIO R$ 22.286,85R$ 25.940,45

    PROVISAO 13 SALARIO - INSS R$ 5.361,15R$ 6.952,03

    PROVISAO 13 SALARIO - FGTS R$ 1.599,50R$ 2.073,01

    PROVISAO BONUS LIP R$ 0,15R$ 0,15

    (-) CONTRIBUICAO SINDICAL A PAGAR R$ 0,00R$ (2.736,30)

    CONTRIBUICAO ASSISTENCIAL A
PAGAR

R$ 0,00R$ 3.670,82

    PROVISAO FERIAS R$ 591.589,47R$ 888.014,12

    PROVISAO FERIAS - INSS R$ 151.684,45R$ 237.987,78

    PROVISAO FERIAS - FGTS R$ 45.278,98R$ 71.020,63

    PROVISAO BONUS - OPENNING
BALANCE

R$ 1.542.653,33R$ 0,00

    PROVISAO BONUS - ADICOES R$ 1.171.140,95R$ 531.365,66

    PROVISAO MERITO R$ 166.158,98R$ 0,00

    PROVISAO BONUS - AJUSTES ANOS
ANTERIORES

R$ (404.159,63)R$ 0,00

    PROVISAO BONUS - PAGAMENTOS R$ (1.138.493,85)R$ 0,00

    PROVISAO GRATIFICACOES R$ 374.577,00R$ 0,00

   OBRIGACOES A RECOLHER R$ 1.604.510,81R$ 1.799.495,44
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

01/01/2021 a 31/12/2021 02.144.891/0001-85

01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Número de Ordem do Livro: 69

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    IRRF TERCEIROS A RECOLHER R$ 1.501,96R$ 3.765,36

    ISS A RECOLHER R$ 125.414,67R$ 149.308,88

    PIS A RECOLHER R$ 28.282,51R$ 32.057,38

    COFINS A RECOLHER R$ 130.522,14R$ 130.909,63

    ISS TERCEIROS A RECOLHER R$ 477,37R$ 493,53

    PCC A RECOLHER (4,65%) R$ 5.134,22R$ 17.105,63

    INSS TERCEIROS A RECOLHER R$ 2.097,98R$ 1.701,72

    RECEITA DIFERIDA - CURTO PRAZO R$ 1.036.878,34R$ 847.586,30

    (-) ISS S/ RECEITA DIFERIDA - CURTO
PRAZO

R$ (30.838,52)R$ (24.504,54)

    (-) PIS S/ RECEITA DIFERIDA - CURTO
PRAZO

R$ (6.912,04)R$ (5.492,36)

    (-) COFINS S/ RECEITA DIFERIDA -
CURTO PRAZO

R$ (31.901,94)R$ (25.349,57)

    PROVISAO DE CONTINGENCIA R$ 222.000,00R$ 263.740,02

    PROVISAO RECUPERACAO CREDITO
PREVIDENCIA

R$ 121.854,12R$ 121.854,12

    PROVISAO REBATE R$ 0,00R$ 286.319,34

   (-) IRPJ E CSLL A RECOLHER R$ 1.126.146,49R$ (69.070,53)

    (-) IRPJ E CSLL A RECOLHER - OB R$ 1.098.708,04R$ (593.251,02)

    (-) IRPJ E CSLL A RECOLHER -
PAGAMENTOS

R$ (3.309.398,93)R$ (592.723,62)

    IRPJ E CSLL A RECOLHER - PROVISAO R$ 3.370.158,16R$ 1.650.272,05

    IRPJ E CSLL A RECOLHER - PROVISAO R$ 0,00R$ 13.592,71

    (-) IRPJ - ANTECIPACOES (105216) R$ (33.320,78)R$ (24.641,65)

    (-) RECEITA DIFERIDA - CURTO PRAZO R$ 0,00R$ (522.319,00)

 PASSIVO NÃO CIRCULANTE R$ 41.285.077,82R$ 38.368.798,90

  CONTAS A PAGAR - INTERCOMPANY R$ 41.285.077,82R$ 38.368.798,90

   CONTAS A PAGAR - INTERCOMPANY R$ 41.285.077,82R$ 38.368.798,90

    CONTAS A PAGAR - INTERCOMPANY R$ 41.285.077,82R$ 38.368.798,90

 PATRIMONIO LIQUIDO R$ 3.558.144,78R$ 16.171.269,78

  PATRIMONIO LIQUIDO R$ 3.558.144,78R$ 16.171.269,78

   PATRIMÔNIO LIQUIDO R$ 3.558.144,78R$ 16.171.269,78

    ACAO ORDINARIA R$ 955.304,88R$ 955.304,88

    CAPITAL EM EXCESSO - BALANCO
INICIAL-OP

R$ 1.929.601,12R$ 1.929.601,12

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 9.0.3 do Visualizador 6Página 5 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
87.28.02.D5.37.7E.F9.DD.AA.55.39.41.D4.C4.B8.0C.2C.37.D9.23-3, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

01/01/2021 a 31/12/2021 02.144.891/0001-85

01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Número de Ordem do Livro: 69

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    GANHOS RESTANTES - BALANCO
INICIAL - OP

R$ 36.488.510,78R$ 18.804.807,78

    (-) DIVIDENDOS R$ (35.815.272,00)R$ (20.000.000,00)

    RESERVA DE LUCROS R$ 0,00R$ 14.481.556,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 9.0.3 do Visualizador 6Página 6 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
87.28.02.D5.37.7E.F9.DD.AA.55.39.41.D4.C4.B8.0C.2C.37.D9.23-3, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 02.144.891/0001-85

Certidão nº: 38510192/2023

Expedição: 01/08/2023, às 15:01:15

Validade: 28/01/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 02.144.891/0001-85, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CNPJ: 02.144.891/0001-85

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

23070900620-78

28/07/2023 11:21:24

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 02.144.891

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_

_
_

_
_

_
_

_

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

Certidão nº 48572825

Data e hora da emissão 01/08/2023 15:19:32 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br

Folha 1 de 1

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013.
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CERTIFICAMOS QUE AS INFORMAÇÕES ABAIXO CONSTAM DOS DOCUMENTOS ARQUIVADOS NESTA JUNTA COMERCIAL E SÃO VIGENTES

NA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO.

 

SE HOUVER ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, ESTA CERTIDÃO PERDERÁ SUA VALIDADE.

 

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO E A EXISTÊNCIA DE ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, SE HOUVER, PODERÃO SER CONSULTADAS NO

SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DO DOCUMENTO. 

EMPRESA

NIRE 

35221308805

REGISTRO DATA DA CONSTITUIÇÃO 

21/03/2007

INÍCIO DAS ATIVIDADES 

02/09/1997

PRAZO DE DURAÇÃO 

NOME COMERCIAL 

AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

TIPO JURÍDICO 

SOCIEDADE LIMITADA

C.N.P.J. 

02.144.891/0001-85

ENDEREÇO 

AVENIDA MARIA COELHO AGUIAR

NÚMERO 

215

COMPLEMENTO 

CENTRO EMPRES

BAIRRO 

JARDIM SAO LUIS

MUNICÍPIO 

SAO PAULO

UF 

SP

CEP 

05805-000

MOEDA 

R$      

VALOR CAPITAL 

2.884.906,00

OBJETO SOCIAL

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

OUTRAS SOCIEDADES DE PARTICIPAÇÃO, EXCETO HOLDINGS

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS

ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS

SÓCIO

NOME 

AUDATEX (SCHWEIZ) GMBH

ENDEREÇO NÚMERO COMPLEMENTO 

BAIRRO MUNICÍPIO UF CEP 

DOCUMENTO 

05546622000

CARGO 

SÓCIO

QUANTIDADE COTAS 

2.594.363,00

SÓCIO

NOME 

AUDATEX GMBH

ENDEREÇO NÚMERO COMPLEMENTO 

BAIRRO MUNICÍPIO UF CEP 

DOCUMENTO 

05546649000

CARGO 

SÓCIO

QUANTIDADE COTAS 

290.543,00

PROCURADOR

NOME 

GRACIELE LIMA DOMINGOS

ENDEREÇO 

AVENIDA PROFESSORA VIRGILIA RODRIGUES AL

NÚMERO 

360

COMPLEMENTO 

APTO 08

BAIRRO 

JARDIM LEONOR MENDE

MUNICÍPIO 

SAO PAULO

UF 

SP

CEP 

02346-000

RG 

304434887

Página 1 de 2Documento Gratuito
Proibida a Comercialização

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
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CPF 

299.950.768-29

CARGO 

PROCURADOR

QUANTIDADE COTAS 

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO

DATA 

02/03/2023

NÚMERO 

096.249/23-7

ARQUIVAMENTO DE A.R.Q., DATADA DE: 15/02/2023. DELIBERAR: (I) APRECIACAO DAS CONTAS DOS ADMINISTRADORES,

EXAME, DISCUSSAO E VOTACAO DO BALANCO ANUAL E DAS DEMONSTRACOES FINANCEIRAS RELATIVAS AO EXERCICIO

SOCIAL DE 20233. (II) APRECIACAO DOS CONTAS DOS ADMINISTRADORES, EXAME, DISCUSSAO E VOTACAO DAS

DEMONSTRACOES FINANCEIRAS RELATIVAS AO PERIODO DE 01/01/2023 A 31/01/2023 E (III) DELIBERACAO SOBRE A

DISTRIBUICAO E PAGAMENTO DE LUCROS.

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35221308805

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 01/06/2023

Certidão Simplificada. Documento certificado por MARIA CRISTINA FREI, Secretária Geral da Jucesp. A Junta

Comercial do Estado de São Paulo, garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal

www.jucesponline.sp.gov.br sob o número de autenticidade 207704602, quinta-feira, 1 de junho de 2023 às 13:31:33.

Página 2 de 2Documento Gratuito
Proibida a Comercialização
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3a REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL

Abrangência - Seção Judiciária de São Paulo
N. 2023/000001247692

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO CONSTAM, até a presente data e
hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra: AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA ou CNPJ nº 02.144.891/0001-85.

Certidão emitida em: 28/02/2023, às 14:51:36 (data e hora de Brasília).

Observações:
a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer interessado no site do TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA 3a REGIÃO, endereço https://web.trf3.jus.br/certidao-
regional/CertidaoCivelEleitoralCriminal/VerificarAutenticidade, com base no código de segurança 7496C03C9F7B1D70.
b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu eventual espólio figure como parte;
c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para a consulta será de
responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário;
d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010, Resolução CJF n. 680/2020 e Resolução PRES n.
529/2022;
e) Certidão emitida em consulta ao Sistema de Acompanhamento e Informações Processuais do 1º Grau e no PJe - Sistema Processual
Eletrônico;
f) A pesquisa abrange registros desde 25/04/1967 até a presente data, na Justiça Federal de 1º Grau, Seção Judiciária de São Paulo.

Seção Judiciária de São Paulo / Núcleo de Apoio Judiciário
admsp-nuaj@trf3.jus.br - (11) 3225-8666
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CNPJ: 02.144.891/0001-85

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

23050037708-08

02/05/2023 09:14:42

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA
CNPJ: 02.144.891/0001-85 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:44:58 do dia 10/07/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/01/2024.
Código de controle da certidão: FC95.3F38.F046.BDAF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA
CNPJ: 02.144.891/0001-85 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:44:58 do dia 10/07/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/01/2024.
Código de controle da certidão: FC95.3F38.F046.BDAF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Não consta imóvel cadastrado em nome de: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA - CPF/CNPJ Raiz: 02.144.891/

Número do Contribuinte:

Nome do Contribuinte:

02.144.891/

AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

Certidão emitida via internet com base na Portaria SF nº 04 de 05 de janeiro de 2012.
Prazo de validade de 06(seis) meses a partir da data de sua liberação com base na Portaria  SF nº 04 de 05 de janeiro de 2012.
Certidão emitida às 10:27:57 horas do dia 02/01/2023 (hora e data de Brasília).

Código de autenticidade: BC1561F6

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda.

Qualquer rasura invalidará este documento.

CERTIDÃO Nº
1725/2023

FL. 1/1
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO DE ROL NOMINAL
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Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR. 

0519442 - 2023

CCM 2.638.158-3- Inicio atv :15/10/1997 (AV MARIA COELHO AGUIAR, 215 - CEP: 05805-000 )

02.144.891/

AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

25/05/2023

21/11/2023

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: AA789310

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 15:01:47 horas do dia 03/07/2023 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 02.144.891/0001-85
Razão

Social: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

Endereço: AV MARIA COELHO AGUIAR 215 BL E ANDAR 7 / JARDIM SAO LUIS / SAO
PAULO / SP / 05805-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/08/2023 a 22/09/2023

Certificação Número: 2023082405542895482749

Informação obtida em 25/08/2023 13:57:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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C E R T I D Ã O 
CER –385/2023 

Ao 
Governo do Estado do Paraná  

 

A ASSESPRO – ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, 
REGIONAL DE SÃO PAULO, associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, que 
congrega e representa as empresas nacionais fornecedoras e produtoras de software e 
prestadoras de   serviços de Tecnologia da Informação, com sede na Alameda Santos, 880, 9º 
andar, Cj.91, Cerqueira Cesar, Cep: 01418-002- São Paulo/SP, atendendo a solicitação de 
sua associada, e com fundamento nos documentos regularmente registrados em nossos 
arquivos, vem certificar, em atendimento ao que reza o art. 74, Inciso I, da Lei 14.133/21, 
para a finalidade de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, que segundo as informações, a   
AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA, com sede à Av. Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco E, 7º 
andar, Cep: 05804-900, São Paulo - SP, inscrita no CNPJ sob o nº 02.144.891/0001-85, é autora 
e/ou representante e única fornecedora, no Brasil, do produto abaixo descrito. 
 
Nome do Produto: SISTEMA AUDATEX é um software de orçamentação eletrônica destinado a 
reparação automotiva. Contém um completo banco de dados com os modelos de veículos nacionais e 
importados – contemplando 98% da frota circulante no país – permitindo a elaboração de orçamentos 
rápidos e precisos, reduzindo significativamente o tempo gasto para obter uma informação. É o único 
Sistema que desde 2002 contém modelos de caminhões, totalizando 1877 modelos diferentes de cinco 
montadoras (VW, Ford, Mercedes-Benz, Scania e Volvo) além de ser o único a possuir preços de peças de 
mais de duas montadoras de motocicletas, com modelos desde 1987, contemplando mais de 80% da frota 
circulante no país. Faz parte do compromisso da AUDATEX atualizar o banco de dados frequentemente, 
de acordo com as alterações de preços das peças pelas montadoras. 

 

A requerente declara que é, de fato e de direito, a autora e única fornecedora no Brasil do(s) produto(s) 
descrito(s) neste requerimento e que não há similar relativo ao mesmo. Ainda, a requerente assume 
toda e qualquer responsabilidade, no âmbito cível e criminal, mas não se limitando, sobre a veracidade 
de tal declaração, isentando a ASSESPRO-REGIONAL SÃO PAULO de qualquer encargo e/ou 
responsabilidade a respeito da mesma e seus efeitos, comprometendo-se, caso necessário, a 
ressarcir quaisquer despesas ou prejuízos que possam advir, decorrentes do fornecimento da certidão 
aqui solicitada.  
  A Presente Certidão é válida por 180 (Cento e oitenta) dias em todo território Nacional 

 
São Paulo, 26 de junho de 2023. 

 
Presidente                                                                                                 Vice – Presidente 

 

Documento assinado digitalmente, - Verificação no site: http://www.documentoeletronico.com.br/validar-documentos.asp,  através do Código de Acesso 

(Passcode) constante no PROTOCOLO DE ASSINATURA(S) DIGITAL (IS.) - DCL-385/2023  
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{ * b a r c o d e * } { * Q R C o d e * }

PROTOCOLO DE AÇÕES

Este é um documento assinado eletronicamente pelas partes, utilizando métodos de autenticações eletrônicas que comprovam
a autoria e garantem a integridade do documento em forma eletrônica. Esta forma de assinatura foi admitida pelas partes
como válida e deve ser aceito pela pessoa a quem o documento for apresentado. Todo documento assinado eletronicamente
possui admissibilidade e validade legal garantida pela Medida Provisória nº 2.200-2 de 24/08/2001.

Data de emissão do Protocolo: 28/06/2023

Dados do Documento

Tipo de Documento Certidão de Exclusividade**
Referência Contrato DCL - 385 2023 AUDATEX
Situação Vigente / Ativo
Data da Criação 26/06/2023
Validade 26/06/2023 até 26/12/2023
Hash Code do Documento B410D080D519F9887827F2E531F249030E16ECBBD0654BBFF051F35F01970147

Assinaturas / Aprovações

Papel (parte) Presidente - ASSESPRO SÃO PAULO
Relacionamento 49.728.744/0001-16 - ASSESPRO-SP

Papel (parte) Vice Presidente - ASSESPRO SÃO PAULO
Relacionamento 49.728.744/0001-16 - ASSESPRO-SP

Enquanto estiver armazenado no Portal, a autenticidade, validade e detalhes de cada assinatura deste documento poderá ser
verificada através do endereço https://www.qualisign.com.br/portal/dc-validar, utilizando o código de acesso (passcode) abaixo:

Código de Acesso (Passcode): SYFDA-81RG6-WEVVI-Q3DFL

No caso de assinatura com certificado digital também pode ser verificado no site https://validar.iti.gov.br/, utilizando-se o documento
original e o documento com extensão .p7s.

Os serviços de assinatura digital deste portal contam com a garantia e confiabilidade da AR-QualiSign, Autoridade de Registro
vinculada à ICP-Brasil.

Representante CPF

Marcelo Pascios 107.265.858-58

Ação: Assinado em 27/06/2023 04:20:45 com o certificado ICP-Brasil Serial - 33BEBF9396F8401B IP: 179.111.208.44

Info.Navegador Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64) AppleWebKit/537.36 (KHTML, like Gecko) Chrome/114.0.0.0 Safari/537.36

Localização Não Informada

Tipo de Acesso Normal
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Representante CPF

Waldemar Lobo de Miranda Neto 530.257.764-04

Ação: Assinado em 28/06/2023 11:26:02 com o certificado ICP-Brasil Serial - 51DBD00CA29B650D IP: 172.71.6.3

Info.Navegador Mozilla/5.0 (iPhone; CPU iPhone OS 16_2 like Mac OS X) AppleWebKit/605.1.15 (KHTML, like Gecko) Version/16.2
Mobile/15E148 Safari/604.1

Localização Não Informada

Tipo de Acesso Normal
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Validação de documento não armazenado no Portal QualiSign

Caso o documento já tenha sido excluído do Portal QualiSign, a verificação poderá ser feita conforme a seguir;

a.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado Digital (CADES)

A verificação poderá ser realizada em 
https://www.qualisign.com.br/portal/dc-validar, desde que você esteja de posse do documento original e do arquivo que
contém as assinaturas (.P7S). Você também poderá fazer a validação no site do ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da
Informação através do endereço https://validar.iti.gov.br/

b.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado Digital (PADES)

Para documentos no formato PDF, cuja opção de assinatura tenha sido assinaturas autocontidas (PADES), a verificação poderá
ser feita a partir do documento original (assinado), utilizando o Adobe Reader. Você também poderá fazer a validação no site
do ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da Informação através do endereço https://validar.iti.gov.br/

c.) Documentos assinados exclusivamente SEM Certificado Digital ou de forma híbrida (Assinaturas COM Certificado Digital e
SEM Certificado Digital, no mesmo documento)

Para documento híbrido, as assinaturas realizadas COM Certificado Digital poderão ser verificadas conforme descrito em (a) ou
(b), conforme o tipo de assinatura do documento (CADES ou PADES).

A val idade das assinaturas SEM Certif icado Digital é garantida por este documento, assinado digitalmente pelo
{*PortalNome3*}.

Validade das Assinaturas Digitais e Eletrônicas

No âmbito legal brasileiro e em também em alguns países do Mercosul que já assinaram os acordos bilaterais, as assinaturas
contidas neste documento cumprem, plenamente, os requisitos exigidos na Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001, que
instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil e transformou o ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da
Informação em autarquia garantidora da autenticidade, integridade, não-repúdio e irretroatividade, em relação aos signatários,
nas declarações constantes nos documentos eletrônicos assinados, como segue:

Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos eletrônicos de que trata
esta Medida Provisória.

§ 1º. As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei no 3.071, de
1o de janeiro de 1916 - Código Civil.

§ 2º. O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e integridade de
documentos em forma eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas
partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento.

Pelo exposto, o presente documento encontra-se devidamente assinado pelas Partes, mantendo plena validade legal e eficácia
jurídica perante terceiros, em juízo ou fora dele.
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DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF no.
02.144.891/0001-85, sediada à Av. Maria Coelho Aguiar, 215 - bloco E, 7° andar, por
intermédio de seu representante ou responsável legal o(a) Sr(a). Graciele Lima Domingos,
portador(a), da Carteira de Identidade no. 30.443.488-7 e do CPF no. 299.950.768/29,
DECLARA a quem possa interessar, sob as penas da Lei que:

● Não há no seu quadro de sócios, servidores públicos do município;

● Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no. 9.854, de 27 de novembro de 1999;

● Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de
suas esferas.

● Tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento
das obrigações.

● Atende as regras de sustentabilidade ambiental definidas pela Instrução Normativa
1/2010.

● Terá a disponibilidade, do fornecimento/serviço, NO PRAZO PREVISTO, no Termo de
Referência.

( ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz*.

Graciele Lima Domingos
Representante legal

Solera Brasil
Av. Maria Coelho Aguiar, 215 • Bloco E • 7º andar • Jd. São Luiz • São Paulo – SP

CEP: 05804-900 | +55 11 4861-4800 | CNPJ: 02.144.891/0001-85
www.solerabrasil.com.br
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São Paulo, 02 de janeiro de 2022.

DECLARAÇÃO SIMPLES

Todos os documentos contidos nessa pasta são de responsabilidade da Audatex Brasil
Serviços Ltda.

Eu, Valdenir S. da Silva, há mais de 17 anos sou um representante comercial designado
para intermediar a negociação entre o órgão público, oficinas e outros prestadores de
serviço com a empresa Audatex. Assim sou o ponto focal para quem a comunicação deve
ser direcionada, recebendo as solicitações de propostas, contratos, empenhos e ordens de
compra.

Dados para envio de novos contratos/renovações:
comercialpr@audatex.com.br
Fone 41 9 8807 2855

Assistente:
Stefania Valente da Silva
ddvs.valdenir@gmail.com
vendas.ddvspr@gmail.com
Fone 41 9 9188 9894

At.
Valdenir S. Silva
Representante Comercial Audatex

Solera Brasil
Av. Maria Coelho Aguiar, 215 • Bloco E • 7º andar • Jd. São Luiz • São Paulo – SP

CEP: 05804-900 | +55 11 4861-4800 | CNPJ: 02.144.891/0001-85
www.solerabrasil.com.br
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 02.144.891/0001-85 DUNS®: 90*****69
Razão Social: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA
Nome Fantasia: AUDATEX BRASIL
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 25/12/2023
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 30/12/2023
FGTS 15/08/2023
Trabalhista Validade: 06/01/2024(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:

Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 30/11/2023
Receita Municipal Validade: 21/11/2023

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2024Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 02/08/2023 14:24 de
CPF: 032.871.268-06      Nome: AROLDO CASTILHO OLIVEIRA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal
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C E R T I D Ã O 
CER –385/2023 

Ao 
Governo do Estado do Paraná  

 

A ASSESPRO – ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, 
REGIONAL DE SÃO PAULO, associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, que 
congrega e representa as empresas nacionais fornecedoras e produtoras de software e 
prestadoras de   serviços de Tecnologia da Informação, com sede na Alameda Santos, 880, 9º 
andar, Cj.91, Cerqueira Cesar, Cep: 01418-002- São Paulo/SP, atendendo a solicitação de 
sua associada, e com fundamento nos documentos regularmente registrados em nossos 
arquivos, vem certificar, em atendimento ao que reza o art. 74, Inciso I, da Lei 14.133/21, 
para a finalidade de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, que segundo as informações, a   
AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA, com sede à Av. Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco E, 7º 
andar, Cep: 05804-900, São Paulo - SP, inscrita no CNPJ sob o nº 02.144.891/0001-85, é autora 
e/ou representante e única fornecedora, no Brasil, do produto abaixo descrito. 
 
Nome do Produto: SISTEMA AUDATEX é um software de orçamentação eletrônica destinado a 
reparação automotiva. Contém um completo banco de dados com os modelos de veículos nacionais e 
importados – contemplando 98% da frota circulante no país – permitindo a elaboração de orçamentos 
rápidos e precisos, reduzindo significativamente o tempo gasto para obter uma informação. É o único 
Sistema que desde 2002 contém modelos de caminhões, totalizando 1877 modelos diferentes de cinco 
montadoras (VW, Ford, Mercedes-Benz, Scania e Volvo) além de ser o único a possuir preços de peças de 
mais de duas montadoras de motocicletas, com modelos desde 1987, contemplando mais de 80% da frota 
circulante no país. Faz parte do compromisso da AUDATEX atualizar o banco de dados frequentemente, 
de acordo com as alterações de preços das peças pelas montadoras. 

 

A requerente declara que é, de fato e de direito, a autora e única fornecedora no Brasil do(s) produto(s) 
descrito(s) neste requerimento e que não há similar relativo ao mesmo. Ainda, a requerente assume 
toda e qualquer responsabilidade, no âmbito cível e criminal, mas não se limitando, sobre a veracidade 
de tal declaração, isentando a ASSESPRO-REGIONAL SÃO PAULO de qualquer encargo e/ou 
responsabilidade a respeito da mesma e seus efeitos, comprometendo-se, caso necessário, a 
ressarcir quaisquer despesas ou prejuízos que possam advir, decorrentes do fornecimento da certidão 
aqui solicitada.  
  A Presente Certidão é válida por 180 (Cento e oitenta) dias em todo território Nacional 

 
São Paulo, 26 de junho de 2023. 

 
Presidente                                                                                                 Vice – Presidente 

 

Documento assinado digitalmente, - Verificação no site: http://www.documentoeletronico.com.br/validar-documentos.asp,  através do Código de Acesso 

(Passcode) constante no PROTOCOLO DE ASSINATURA(S) DIGITAL (IS.) - DCL-385/2023  
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{ * b a r c o d e * } { * Q R C o d e * }

PROTOCOLO DE AÇÕES

Este é um documento assinado eletronicamente pelas partes, utilizando métodos de autenticações eletrônicas que comprovam
a autoria e garantem a integridade do documento em forma eletrônica. Esta forma de assinatura foi admitida pelas partes
como válida e deve ser aceito pela pessoa a quem o documento for apresentado. Todo documento assinado eletronicamente
possui admissibilidade e validade legal garantida pela Medida Provisória nº 2.200-2 de 24/08/2001.

Data de emissão do Protocolo: 28/06/2023

Dados do Documento

Tipo de Documento Certidão de Exclusividade**
Referência Contrato DCL - 385 2023 AUDATEX
Situação Vigente / Ativo
Data da Criação 26/06/2023
Validade 26/06/2023 até 26/12/2023
Hash Code do Documento B410D080D519F9887827F2E531F249030E16ECBBD0654BBFF051F35F01970147

Assinaturas / Aprovações

Papel (parte) Presidente - ASSESPRO SÃO PAULO
Relacionamento 49.728.744/0001-16 - ASSESPRO-SP

Papel (parte) Vice Presidente - ASSESPRO SÃO PAULO
Relacionamento 49.728.744/0001-16 - ASSESPRO-SP

Enquanto estiver armazenado no Portal, a autenticidade, validade e detalhes de cada assinatura deste documento poderá ser
verificada através do endereço https://www.qualisign.com.br/portal/dc-validar, utilizando o código de acesso (passcode) abaixo:

Código de Acesso (Passcode): SYFDA-81RG6-WEVVI-Q3DFL

No caso de assinatura com certificado digital também pode ser verificado no site https://validar.iti.gov.br/, utilizando-se o documento
original e o documento com extensão .p7s.

Os serviços de assinatura digital deste portal contam com a garantia e confiabilidade da AR-QualiSign, Autoridade de Registro
vinculada à ICP-Brasil.

Representante CPF

Marcelo Pascios 107.265.858-58

Ação: Assinado em 27/06/2023 04:20:45 com o certificado ICP-Brasil Serial - 33BEBF9396F8401B IP: 179.111.208.44

Info.Navegador Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64) AppleWebKit/537.36 (KHTML, like Gecko) Chrome/114.0.0.0 Safari/537.36

Localização Não Informada

Tipo de Acesso Normal
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Representante CPF

Waldemar Lobo de Miranda Neto 530.257.764-04

Ação: Assinado em 28/06/2023 11:26:02 com o certificado ICP-Brasil Serial - 51DBD00CA29B650D IP: 172.71.6.3

Info.Navegador Mozilla/5.0 (iPhone; CPU iPhone OS 16_2 like Mac OS X) AppleWebKit/605.1.15 (KHTML, like Gecko) Version/16.2
Mobile/15E148 Safari/604.1

Localização Não Informada

Tipo de Acesso Normal
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Validação de documento não armazenado no Portal QualiSign

Caso o documento já tenha sido excluído do Portal QualiSign, a verificação poderá ser feita conforme a seguir;

a.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado Digital (CADES)

A verificação poderá ser realizada em 
https://www.qualisign.com.br/portal/dc-validar, desde que você esteja de posse do documento original e do arquivo que
contém as assinaturas (.P7S). Você também poderá fazer a validação no site do ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da
Informação através do endereço https://validar.iti.gov.br/

b.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado Digital (PADES)

Para documentos no formato PDF, cuja opção de assinatura tenha sido assinaturas autocontidas (PADES), a verificação poderá
ser feita a partir do documento original (assinado), utilizando o Adobe Reader. Você também poderá fazer a validação no site
do ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da Informação através do endereço https://validar.iti.gov.br/

c.) Documentos assinados exclusivamente SEM Certificado Digital ou de forma híbrida (Assinaturas COM Certificado Digital e
SEM Certificado Digital, no mesmo documento)

Para documento híbrido, as assinaturas realizadas COM Certificado Digital poderão ser verificadas conforme descrito em (a) ou
(b), conforme o tipo de assinatura do documento (CADES ou PADES).

A val idade das assinaturas SEM Certif icado Digital é garantida por este documento, assinado digitalmente pelo
{*PortalNome3*}.

Validade das Assinaturas Digitais e Eletrônicas

No âmbito legal brasileiro e em também em alguns países do Mercosul que já assinaram os acordos bilaterais, as assinaturas
contidas neste documento cumprem, plenamente, os requisitos exigidos na Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001, que
instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil e transformou o ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da
Informação em autarquia garantidora da autenticidade, integridade, não-repúdio e irretroatividade, em relação aos signatários,
nas declarações constantes nos documentos eletrônicos assinados, como segue:

Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos eletrônicos de que trata
esta Medida Provisória.

§ 1º. As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei no 3.071, de
1o de janeiro de 1916 - Código Civil.

§ 2º. O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e integridade de
documentos em forma eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas
partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento.

Pelo exposto, o presente documento encontra-se devidamente assinado pelas Partes, mantendo plena validade legal e eficácia
jurídica perante terceiros, em juízo ou fora dele.
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Publicado no AOTC Nº 173 de 31/10/2008 

ACÓRDÃO Nº 1444/08 - Tribunal Pleno 

PROCESSO N º :  104731/08 
ORIGEM :  MUNICÍPIO DE TOLEDO 
INTERESSADO :  JOSÉ CARLOS SCHIAVINATO 
ASSUNTO :   CONSULTA 
RELATOR :   CONSELHEIRO MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA 

Ementa: Consulta. Caracterização da contratação de serviço de 
manutenção e aquisição de peças como serviço comum. Pregão presencial.  
Pela possibilidade. Voto do Auditor. Processo licitatório. Manutenção de 
veículo. Objeto aberto sem previsão de quantitativos. Parecer da Diretoria 
de Contas Municipais. Voto divergente vencedor. Objeto aberto. Feito 
com critérios objetivos e motivados em relatórios anteriores dos reparos 
rotineiros. Sem previsão. Considerado como a impossibilidade de stricto 

sensu precisar os reparos futuros, não implicando ausência de estimativa. 
Legalidade em tese. Lei 10520/02, artigo 3, inciso II.  

 

RELATÓRIO 

1. O sr. José Carlos Schiavinato, Prefeito Municipal de Toledo, 

apresenta consulta a este Tribunal de Contas, datada de 11 de março de 2008, 

protocolada sob o nº. 10473-1/08 acerca da legalidade de se contratar, mediante 

pregão presencial, empresa para manutenção de veículos com base no critério de 

julgamento de maior desconto, formulada nos seguintes termos: 

Questão 1: “Há legalidade para se efetuar a 

contratação de empresa para manutenção de veículos 

com base no critério de julgamento de maior 

desconto sobre a Tabela Audatex Molicar e 

SINDIREPA/Pr, por pregão presencial?” 

2. Consulta encaminhada com os seguintes documentos; a) solicitação 

de realização de serviços; b) edital de classificação e contratação do sistema de 

banco de dados das peças; c) edital de licitação na modalidade de pregão presencial 

para a contratação de empresa especializada, com base no maior desconto sobre a 

tabela Audatex Molicar e Sindirepa/Pr; d) parecer jurídico; e) tabela do Sindirepa/Pr; 

f) Edital de licitação do Tribunal de Contas do Paraná prevendo desconto com base 
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no maior desconto; g) editais de licitação emitidos pelo Estado do Paraná, os quais 

teriam servido de modelo. 

3. Distribuída ao Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO 

GUIMARÃES, conforme o Termo de Distribuição de Processo nº. 2211/08, a mesma 

foi delegada por meio do Termo de Delegação de Processo sob o nº. 3/2006 ao 

Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO (fls.297). 

4. Em cumprimento ao despacho exarado pelo Auditor Thiago 

Barbosa Cordeiro às fls. 299 e nos termos solicitados, a inicial foi emendada, 

encaminhando-se o parecer complementar. Na oportunidade, o Prefeito Municipal de 

Toledo formulou novo questionamento, in verbis: 

Questão 2: “Há legalidade para se fazer processo 

licitatório para contratação de empresa para 

manutenção de veículos, com o objeto em aberto, 

sem previsão de quantitativos, envolvendo material e 

mão de obra correspondente (peças e serviços), por 

pregão presencial?” 

  5. Autos encaminhados à Coordenadoria de Jurisprudência e 

Biblioteca, a qual destacou não haver nenhuma decisão nesta Corte.  

 

Da Diretoria de Contas Municipais 

6. A Diretoria de Contas Municipais, por meio da Instrução nº. 

2006/08-DCM, optou por conhecer as duas indagações, fundamentando-se em 

inúmeros posicionamentos doutrinários acerca da matéria. Dentre eles, colacionou 

Marçal Justem Filho: 

“(...) não está a Administração obrigada a 

realizar o pregão toda vez que deseja obter 

um bem ou serviço de interesse comum. 

Poderá optar por qualquer outra das 

modalidades, desde que o interesse público 
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assim aconselhe. O pregão é mais uma opção 

que a lei lhe concede, (...)” 

No mesmo sentido, transcreveu posicionamento doutrinário 

de Elly Lopes de Meireles: 

"A opção pelo pregão é facultativa, o que 

evidencia que não há um campo específico, 

próprio e inconfundível para o pregão. Não se 

trata de uma modalidade cuja existência se 

exclua a possibilidade de adotar-se convite, 

tomada ou concorrência, mas se destina a 

substituir a escolha de tais modalidades, nos 

casos em que assim seja reputado adequado e 

conveniente pela Administração.” 

Superada a fase inicial de análise doutrinária, a Diretoria de 

Contas Municipais, respondeu afirmativamente às duas consultas. A 

primeira, nos seguintes termos:  

“é afirmativa mas  implica também em 

considerar o já existente Decreto Municipal 

que instituiu e regulou o sistema de registro 

de preços no âmbito do Município.”  

Quanto ao segundo questionamento, entendeu que se os 

serviços de manutenção de veículos não extrapolam o conceito de serviços 

comuns, especialmente no que se refere aos reparos mais rotineiros, 

considerando ser possível a utilização de planejamento e relatório anteriores 

como base para estimativas, in verbis: 

“a resposta também é afirmativa desde que 

haja confiabilidade da Tabela a ser utilizada e 

os descontos aplicados sobre a mesma. É 

claro que não há possibilidade de previsão 

exata de quantitativos de veículos a serem 
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reparados. Por outro lado, não há que se dizer 

que os serviços de manutenção de veículos 

extrapolam o conceito de serviços comuns, 

especialmente  no que se refere aos reparos 

mais rotineiros e que o Município poderá 

utillizar-se de um bom planejamento e 

relatório anteriores que possam servir de 

estimativa à média dos quantitativos que 

advirão. 

Ao escolher a modalidade de licitação 

pretendida, o Administrador deverá 

considerar cada um dos aspectos acima 

abordados, motivá-lo, adequá-lo às 

necessidades públicas e transparecê-lo, para 

retratar um procedimento suficientemente 

robusto para evitar questionamentos. É a 

tradução de sua segurança no atendimento da 

lei e de seus princípios.”.  

 

Do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 

7. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do 

Parecer nº. 11664/08 e nos termos do artigo 38 da LC 113/05-PR, vislumbrou 

natureza de caso concreto, admitindo a possibilidade de resposta em um único ponto:  

“Entretanto, o único ponto que pode ser abstraído 

para o exame, em tese, é o da possibilidade de 

caracterização da contratação de “serviços de 

manutenção de veículos e aquisição de peças” como 

sendo de natureza comum, conforme a respectiva lei 

federal de regência.” 
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Do Auditor Relator  

8. O Auditor relator acompanhou o Parecer Ministerial, pelo 

conhecimento da consulta apenas em parte, para responder positivamente ao 

consulente quanto à possibilidade de caracterização da contratação de “serviço de 

manutenção de veículos e aquisição de peças” como sendo de natureza comum, o 

que permite que sua contratação ocorra por meio de pregão presencial. 

É o relatório.  

 

PROPOSTA DE VOTO 

 

I – Primeiro Questionamento  

Acompanho o Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, nos termos 

dispostos quando da resposta ao primeiro questionamento, ou seja, que “... há 

possibilidade de caracterização da contratação de “serviço de manutenção de 

veículos e aquisição de peças”, como sendo de natureza comum, o que permite que 

sua contratação ocorra por meio de pregão presencial...”. 

 

II – Segundo Questionamento  

PRELIMINAR 

Observo que a primeira condição a ser superada é quanto à 

natureza concreta do segundo questionamento. 

Quanto a esse requisito processual-legal, a revestir a Consulta em 

apreço, teço apenas um apontamento, no qual mantenho o entendimento externado 

quando da relatoria dos autos de CONSULTA, protocolados sob o nº. 518.820/08, de 

autoria do Excelentíssimo Desembargador José Antonio Vidal Coelho, Ínclito 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, acatado por unanimidade 

pelos meus pares, no sentido de que esta nobre Casa de Contas deve adotar uma 

interpretação não restritiva ao dispositivo em comento, uma vez que todas as 
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consultas, mesmo quando abstratamente formuladas, sempre terão o condão de 

instruir alguma situação real, material e concreta; na íntegra: 

“Contudo, conforme inúmeras discussões neste  

Colegiado, os questionamentos, ainda que em tese, 

sempre refletirão em casos concretos, pois não se 

vislumbra o motivo de se perquirir esta Corte senão 

para utilização da resposta em alguma situação real, 

concreta, razão pela qual a interpretação da norma do 

inciso V não deve ser restritiva.” (ACÓRDÃO Nº. 

1371/2008 – Pleno / 02 de outubro de 2008 – Sessão 

nº 36) 

À luz dessa consideração, repito, acatada por unanimidade de votos 

pelos Conselheiros presentes na Sessão, supero a preliminar e o requisito processual, 

adentrando ao mérito do segundo questionamento. 

VOTO 

Quanto à questão do “serviço comum” (primeira pergunta), 

acompanho o Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, pelo conhecimento e voto pela 

possibilidade da caracterização do serviço como de natureza comum, fato permissivo 

de sua contratação por meio de pregão presencial. 

Quanto à questão do “objeto em aberto sem previsão de 

quantitativos” (segunda pergunta), acompanho o Parecer da Diretoria de Contas 

Municipais pelo que conheço e no plano da análise abstrata voto pela possibilidade 

da contratação nos termos inquiridos, ou seja, há legalidade. Considerado “objeto 

aberto” o feito com critério objetivo e motivado em relatórios anteriores dos reparos 

rotineiros. Há legalidade, considerando “sem previsão” como sendo a 

impossibilidade de stricto sensu precisar os reparos futuros, sem que isso implique a 

ausência de estimativa, devendo ser objetivamente feita com a média dos reparos 

passados. 

Assim votando, acrescento algumas considerações à guisa de 

orientação. Sendo “serviço comum”, não fere o comando legal, art. 3, inciso II, da 
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Lei 10.520/02, quando o objeto for preciso, suficiente e claro, vedando 

“especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 

competição”, em sua definição, conforme a letra da lei: 

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o 

seguinte: 

I – (...) 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, 

suficiente e clara, vedadas especificações que, por 

excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 

competição;  

III – (...) 

O que extraio do inquirido é que haverá cumprimento da 

finalidade legal quando arroladas as condições precisas da material necessidade 

pública, baseando-se na realidade quantitativa estimada, por agente responsável e 

competente, com a devida clareza, assegurando-se a competição, onde, somados 

todos esses requisitos  ao arcabouço jurídico que regra a licitação, fizerem-se 

presentes. 

Nem mesmo em tese pode-se cogitar um edital de licitação “para a 

manutenção de veículos”, apenas. A ilegalidade subverteria qualquer argumentação.  

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA 

protocolados sob nº 104731/08,  

ACORDAM 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do 
Relator, Conselheiro MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA, por 
unanimidade em: 

Responder a primeira pergunta, referente ao “serviço comum”, 

acompanhando o Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, pelo conhecimento e pela 
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possibilidade da caracterização do serviço como de natureza comum, fato permissivo 

de sua contratação por meio de pregão presencial. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE 
MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, HERMAS EURIDES BRANDÃO e 
MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA e os Auditores JAIME TADEU 
LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO. 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do 
Relator, Conselheiro MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA, por maioria 
absoluta em: 

 

Responder a segunda pergunta, referente à questão do “objeto em 

aberto sem previsão de quantitativos” acompanhando o Parecer da Diretoria de 

Contas Municipais, pela possibilidade da contratação nos termos inquiridos, ou seja, 

há legalidade, considerado “objeto aberto” o feito com critério objetivo e motivado 

em relatórios anteriores dos reparos rotineiros, e há legalidade, considerando “sem 

previsão” como sendo a impossibilidade de stricto sensu precisar os reparos futuros, 

sem que isso implique a ausência de estimativa, devendo ser objetivamente feita com 

a média dos reparos passados. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE 
MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, HERMAS EURIDES BRANDÃO e 
MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA e o Auditor JAIME TADEU 
LECHINSKI (voto vencedor). 

O Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO não acompanhou o 
voto do Relator (voto vencido). 

Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas, ELIZEU DE MORAES CORREA. 

       Sala das Sessões, 9 de outubro de 2008 – Sessão nº 37. 

 

 

THIAGO BARBOSA CORDEIRO   MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA 
                     Auditor                                                 Conselheiro Relator 
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NESTOR BAPTISTA 
Presidente  
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TERMO DE CIÊNCIA – FISCAL DE CONTRATO 

 

NOME DO FISCAL: CRISLAINE IRMER MARIA 

SECRETARIA: SAÚDE/ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Contratação de sistema para orçamentação eletrônica de 

veículos para a frota municipal. 

 

Declaro, para os devidos fins, estar ciente das 

responsabilidades como fiscal de contratos da Secretaria supracitada para 

o objeto em epígrafe, comprometendo-me a realizar a conferência do 

serviço prestado, tomando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os resultados previstos no 

contrato, de acordo com as cláusulas do instrumento e disposições legais 

que regulam a matéria.  

 

Ubiratã, 28 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura do fiscal de contratos 
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UBIRATA 
,PPFrri7

TERMO DE CIÊNCIA — FISCAL DE CONTRATOS SUBSTITUTO

NOME DO FISCAL:

SECRETARIA:

Declaro, para os devidos fins, estar ciente das

responsabilidades como fiscal de contratos da Secretaria supracitada, na

impossibilidade justificada de atuação do fiscal de contratos,

comprometendo-me a realizar a conferência de todo e qualquer serviço

prestado ou bem recebido, tomando as providências necessárias ao fiel

cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os resultados previstos no

contrato, de acordo com as cláusulas do instrumento e disposições legais

que regulam a matéria.

Ubirat5, de  ry\em-9,  de 2022.

Assinatura do fiscal de contratos substituto

bela, amada r gentil

Av NI120 de Oliveira Pipino - 1852

CEP 85440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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  Proc. Administrativo 1- 2.767/2023

De: Viviane R. - SEMAD-SP

Para: GP - Gabinete do Prefeito 

Data: 28/08/2023 às 11:17:09

Setores (CC):

GP, SEMAD-SP

 

Requisição se trata de contratação direta e objeto já engloba as secretarias que utilizarão o sistema de frota.

_

Viviane Cristina Ciciliato Retamero 

administrativo

        80/156



  Proc. Administrativo 2- 2.767/2023

De: Fábio D. - GP

Para: SEMFIP - Secretaria Municipal das Finanças e Planejamento 

Data: 28/08/2023 às 12:44:29

Setores (CC):

SEMFIP, SEMFIP -CONT

 

Autorizo

_

Fábio Dalécio 

Prefeito de Ubiratã
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Proc. Administrativo 3- 2.767/2023

De: Cristiane Z. - SEMFIP -CONT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 28/08/2023 às 13:57:26

Setores envolvidos:

GP, SEMAD, SEMAD-LICIT, SEMAD-LICIT-SC, SEMFIP, SEMAD-SP, SEMFIP -CONT

REQUISIÇÃO Nº 404 - SOFTWARE AUDATEX

 

Em atenção ao despacho retro, expedido por Vossa Senhoria, informamos a existência de previsão de recursos
orçamentários.

 Por conta da indicação das dotações acima, atestamos por consequência a compatibilidade das referidas
obrigações com as peças orçamentárias vigentes: PPA, LDO e LOA. Ressalve-se, contudo, que o presente
parecer se restringe meramente a indicar a existência de dotações orçamentárias específicas, NÃO HAVENDO
COM ISSO DESTAQUE OU APRISIONAMENTO DE RECURSOS, ou seja, visa tão somente apontar a
existência de previsão de recursos orçamentários no exercício nesta data.

 Outrossim, informamos que a análise de existência de disponibilidade de recursos financeiros fica reservada para
momento posterior a confirmação da contratação e anterior a realização da despesa decorrente da etapa de
empenho, conforme art. 58 e seguintes da lei 4.320/64 e se necessário e possível esta secretaria providenciará
suplementação das dotações acima previstas. Além disso, não compete à contabilidade a análise e determinação
do objeto da compra, poder discricionário do Gestor Municipal.

 Por fim, alerta-se ao Gestor que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza venha a superar o valor
das dotações indicadas acima, poderá haver limitação de empenho e bloqueio de realização das despesas
correspondentes.

 

_

.
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  Proc. Administrativo 4- 2.767/2023

De: Altair P. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 28/08/2023 às 16:25:44

 

Segue para minuta.

_

Altair da Silva Pereira

Chefe de Divisão de Licitação

        84/156



  Proc. Administrativo 5- 2.767/2023

De: Thaila O. - SEMAD-LICIT

Para: CGM-AL - Acompanhamento de Licitações CGM 

Data: 28/08/2023 às 16:51:54

Setores (CC):

PGM-ASSEJUR, CGM-AL

 

Boa tarde, segue processo e minuta para verificação e emissão de parecer jurídico. 

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Pregoeira

Anexos:

MINUTA_CONTRATO.docx

MINUTA_CONTRATO.pdf

TERMO_AUDATEX.docx

TERMO_AUDATEX.pdf
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MINUTA DE CONTRATO 
 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, 
com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, na cidade de Ubiratã, Estado 
do Paraná, CEP nº 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante 
denominado como CONTRATANTE, e a empresa Audatex Brasil Serviços Ltda, inscrita no CNPJ nº 
02.144.891/0001-85, situada Avenida Maria Coelho Aguiar, nº 215, Bloco E, Andar 7, São Paulo, SP  
telefone nº 11 4861-4800  e e-mail ________, doravante designada como CONTRATADA, firmam o 
presente contrato que se regerá pelas condições estabelecidas no Processo Licitatório nº XX/2023, 
Inexigibilidade n.º XX/2023 e de acordo com as cláusulas a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE SISTEMA PARA ORÇAMENTAÇÃO 
ELETRÔNICA DE VEÍCULOS PARA A FROTA MUNICIPAL. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
2.1. A execução do objeto do contrato se dará na seguinte especificação, quantidade, valores unitários e 
totais: 
 

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ 

44315 1 1 LICENÇA DE USO (treinamento da 
plataforma, garantia e manutenção do 
Sistema Audatex) Treinamento 
especializado (capacitação) em 
mecânica voltada para o Sistema 
Audatex,  ponto adicional. 

1 UN. 11.662,37 11.662,37 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATADO 
 
3.1. O valor global da contratação está fixado em R$-11.662,37 (onze mil seiscentos e sessenta e dois reais 
e trinta e sete centavos). 
. 
 
3.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. A vigência da contratação será de doze meses, iniciada a partir da assinatura do instrumento de 
contrato, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o limite de quarenta e oito meses, 
nos termos do art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
4.2. Será permitida a prorrogação desde que haja autorização formal da autoridade competente e sejam 
observados os seguintes requisitos: 
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4.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
4.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que o Município mantém interesse na 
realização do serviço; 
 
4.2.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
 
4.2.4. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 
  
4.2.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.   

 
5. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
5.1. O fornecimento do objeto será de acordo com a necessidade do Município. 
 
5.1.1. A Ordem de Compras será encaminhada de imediato a partir da assinatura do contrato, a qual será 
encaminhada via e-mail à empresa. 
 
5.1.2. O prazo para entrega será de 5 dias a contar do recebimento da Ordem de Compras, encaminhada 
via e-mail. 
 
5.1.3. No caso de recusa do objeto contratado, o prazo para substituição será a metade do prazo 
inicialmente estipulado para entrega, sujeitando-se a empresa às penalidades prevista no presente 
Instrumento Contratual. 
 
5.1.4. Os prazos mencionados poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1º da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
5.2. O objeto deverá ser entregue conforme especificação, prazo e local constante no presente 
Instrumento Contratual, acompanhado da respectiva nota fiscal, quando couber. 
 
5.3.1. A empresa se sujeita ao recebimento provisório do objeto pelo Município para fins de conferência, 
independente da forma de entrega, cabendo exclusivamente à empresa a retirada/substituição do objeto 
recusado. 
 
5.4. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega do objeto, como transporte, mão 
de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras. 
 
5.5. A Contratada deverá fornecer licença de uso pelo período de 12 (doze) meses. 
 
5.6. A Contratada deverá prestar treinamento gratuito. 
 
5.7. A Contratada deverá fornecer atendimento ao cliente 8X5 através de linha 0800 e aberta de chamadas 
pelo Portal. 
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5.8. A Contratada deverá disponibilizar releases atualizados da versão do produto sempre que ocorrer 
necessidade de correções de defeito ou de adaptações legais que não impliquem em mudanças estruturais, 
arquivos ou banco de dados, desenvolvimento de novas funções ou novos relatórios. 
 
5.9. Todos os direitos autorais dos materiais fornecidos serão de propriedade da Contratada, sendo 
expressamente vedada sua reprodução e divulgação, bem como proibida a transferência ou licenciamento 
do uso a terceiros. 
 
5.10. Caso sejam verificadas inconsistências ou falhas no software, a contratada será comunicada e deverá 
promover as correções em ate 48 horas. 
 
5.11. A Contratada deverá disponibilizar o software em uma unidade fixa e prestar o serviço com 
qualidade, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Contrato, acompanhado da 
respectiva nota fiscal. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
6.1. Após a entrega do pedido, o objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação 
da conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e consequente 
aceitação. 
 
6.2. O Município se reserva ao direito de não aceitar objeto que não estiver em conformidade com as 
exigências apresentadas no presente Termo de Referência. 
 
6.2.1. O motivo da recusa será fundamentado pelo Fiscal do Contrato através de notificação, encaminhada 
por escrito à empresa, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a Ordem de Compras. 
 
6.3. A empresa é obrigada a substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente. 
 
6.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a 
substituição correrão exclusivamente por conta da empresa, independente da forma de entrega. 
 
6.4. O objeto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas no presente Termo de Referência. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
7.1. São direitos da CONTRATANTE: 
 

7.1.1. Receber a prestação do objeto deste contrato nas condições previstas; 
 
7.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições 
descritas no presente contrato; 
 
7.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 
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7.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato; 
 
7.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
7.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

7.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
 
7.2.2. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele; 
 
7.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato; 
 
7.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
 
7.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual; 
 
7.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação; 
 
7.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto 
contratado. 

 
7.3. São obrigações da CONTRATADA: 
 

7.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente contrato e sua proposta, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
7.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados durante a 
execução do contrato; 
 
7.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do objeto; 
 
7.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 
 
7.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no presente contrato, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
 
7.3.6. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência do objeto; 
 
7.3.7. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
dos prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação; 
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7.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresentá-las no prazo de 
máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE; 
 
7.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver 
alteração; 
 
7.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
7.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o 
(s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos; 
 
7.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político 
ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços 
contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão 
do contrato; 
 
7.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal 
do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 
4.1. A execução do objeto será custeada pela (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s): 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0309 7387 339040060000 LOCAÇÃO DE SOFTWARE  000 11.662,37 

 
9. CLÁUSULA NONA – DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá 
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
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10.1. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
10.2. Os preços contratados poderão ser alterados visando à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 
 

10.2.1. Em eventual solicitação de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido de 
reequilíbrio econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha de 
custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato. 
 
10.2.2. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará os custos dos itens constantes da proposta da 
CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de 
reequilíbrio e a ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para mais ou para menos. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 
 
11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de 
apresentação da proposta. 
 
11.2. O reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo 
(IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da apresentação da 
proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta. 
 
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
12.1. Caberá a gestão da contratação ao (à) secretário (a) da/de Administração Claudinei Edson Dalla Corte. 
 
12.2. Caberá a fiscalização da contratação ao (à) servidor (a) Crislaine Irmer Maria, lotado (a) na Secretaria 
da/de Administração, e, na sua ausência, ficará a cargo do (a) servidor (a) José Carlos Gonçalves, lotado (a) 
na Secretaria da/de Administração. 
 
12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a 
CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos. 
 
12.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades. 
 
12.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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12.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 223/2023. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
 

13.1.1. Advertência; 
 
13.1.2. Multa; 
 
13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Ubiratã; 
 
13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
13.2. As multas poderão ser: 
 

13.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, 
nos seguintes percentuais: 

 
13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou 
pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias. 
 

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em dobro.  
 
13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual durante 
sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único em que 
ocorreu o fato. 
 

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais: 
 

13.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido 
único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto; 
 
13.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução total. 

 
13.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de 
contratar com o Município de Ubiratã pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas, quando: 
 

13.3.1. Abandonar a execução do contrato; 
 
13.3.2. Incorrer em inexecução contratual; e 
 
13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
13.4. A CONTRATADA poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública 
pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando: 
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13.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução 
contratual; 
 
13.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratual; 
 
13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de 
Ubiratã ou da declaração de inidoneidade: 
 

13.5.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de 
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 
 
13.5.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem 
anterior. 

 
13.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência. 
 
13.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma 
estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a 
mesma tenha direito. 
 

13.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução 
fiscal. 

 
13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
13.9. Concomitante às penalidades previstas, a CONTRATADA se sujeita ao descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 
 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
13.11. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido 
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
14.1. Constituem motivos para rescisão contratual: 
 

14.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas; 
 
14.1.2. As hipóteses especificadas nos art. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
14.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
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14.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
14.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 
 
14.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 
14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações 
decorrentes do contrato. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO 
 
16.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas 
transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus anexos e a proposta final da 
CONTRATADA. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ANTICORRUPÇÃO 
 
17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por 
seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas 
contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste 
contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo 
da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as 
Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no 
cumprimento de qualquer uma de suas disposições: 
 

17.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 
entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 
negócios ilicitamente; 
 
17.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 
dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

 
17.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão 
unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
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18.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 
10.520/02, Lei nº 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o 
interesse público. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
 
19.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
 
20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. 
 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para 
todos os fins de direito. 
 
Ubiratã - Paraná, XX de XXXXXX de 2023. 
 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Contratante 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº XX/2023 
 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: XXXX/2023. 
 
2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SISTEMA PARA ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA DE VEÍCULOS 
PARA A FROTA MUNICIPAL. 
 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no Art. 25, Inciso I, da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
4. FORNECEDOR: Audatex Brasil Serviços Ltda, inscrita no CNPJ nº 02.144.891/0001-85, com 
sede na Avenida Maria Coelho Aguiar, nº 215, Bloco E, Andar 7, São Paulo, SP 
 
5. VALOR: R$-11.662,37 (onze mil seiscentos e sessenta e dois reais e trinta e sete centavos).  
 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: XX/XX/2023. 
 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, XX de XXXXXX de 2023. 
 
 
 

 
 
 
 

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
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Proc. Administrativo 6- 2.767/2023

De: Bruna M. - PGM-ASSEJUR

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 29/08/2023 às 11:30:08

Setores envolvidos:

GP, PGM-ASSEJUR, SEMAD, SEMAD-LICIT, SEMAD-LICIT-SC, SEMFIP, SEMAD-SP, SEMFIP -CONT, CGM-AL

REQUISIÇÃO Nº 404 - SOFTWARE AUDATEX

 

Segue parecer jurídico. 

Att

_

Bruna Correa Malheiro 

Advogada Pública

Anexos:

PJ_404.pdf
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PARECER JURÍDICO 

 

Ao Departamento de Licitações 
MODALIDADE:  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO N° 404/2023 
OBJETO: Contratação de sistema para orçamentação eletrônica de veículos para a frota 
municipal.  
 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria 
Jurídica, nos termos do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual requer análise 
jurídica da legalidade do Processo de Licitação em epígrafe, bem como a análise da 
minuta do termo de inexigibilidade e modalidade do processo licitatório referente a 
contratação de sistema para orçamentação eletrônica de veículos para a frota municipal.  

 

Foi informada a dotação orçamentária correspondente, a previsão dos recursos 

financeiros para o custeio da despesa foi confirmada pela Secretaria responsável e a 

continuidade do processo foi autorizada pelo Prefeito. 

É o relatório.  

As contratações públicas devem ser antecedidas de processo licitatório, pelo qual 

o administrador escolherá proposta mais vantajosa ao interesse público, consoante 

estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, vejamos: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.  

 

O texto constitucional estabeleceu, portando, a necessite de um procedimento 

prévio formal de escolha para as contratações de obras, serviços, compras e alienações. 
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Esse procedimento administrativo preparatório de um contrato a ser celebrado entre a 

Municipalidade e os particulares é o que se denomina de “Licitação”, onde se assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes. 

Contudo, a própria Constituição da República acolheu a presunção de que a prévia 

licitação à contratação é mais vantajosa para Administração Pública e, em 21 de junho de 

1993, foi editada a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, regulamentando o 

dispositivo constitucional acima transcrito. 

O administrativista Hely Lopes Meirelles preleciona que “a Licitação é o 

procedimento mediante o qual a Administração seleciona a proposta mais vantajosa para 

o contrato de seu interesse” (Direito Administrativo Brasileiro, 38ᵃ ed. São Paulo: 

Malheiros, 2012, p. 287). 

A licitação é a regra para a Administração Pública, entretendo a própria Lei n° 

8.666/93 apresenta as exceções. 

A lei de licitações, como ressalva à obrigação de licitar, estabelece hipóteses de 

contratação direta por meio de processo de dispensa e inexigibilidade. 

Os processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, embora não exijam o 

cumprimento de etapas formais próprias num processo de licitação, devem obediência 

aos princípios básicos que norteiam a atuação da Administração Pública, dentre os quais 

se tem a legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade. 

Inexigibilidade de licitação traduz a possibilidade de que a Administração celebre 

um contrato diretamente, sem o processo de licitação. 

Importa esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, dispostas na lei, que se revelem 

inviabilizadoras de competição. 

Analisando a solicitação de licitação encaminhada Secretaria Esportes e Lazer 

para contratação do objeto, indico a adoção de Inexigibilidade de Licitação, baseando no 

artigo 25, inciso I, da Lei n.º 8.666/93 o qual diz: 

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial:  
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I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado 
fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, 
Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes; 

 

Ao nosso sentir, há hipótese que nos foi apresentada se amolda no quesito de 

inexigibilidade.  

Para a efetivação da contratação como inexigibilidade do processo licitatório 

deve-se observar o cumprimento dos dispositivos legais aplicáveis á espécie e previstos 

no art. 26 da mesma lei, que prescreve: 

 

"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no 
inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o 
retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta 
Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade 
superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no 
prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 

 

Para a observância deste mandamento, há que se levar em conta o disposto no 

Parágrafo Único do mesmo artigo, que reza: 

“Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou 
de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que 
couber, com os seguintes elementos:  

[…] 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;  

III - justificativa do preço.” 

 

Com relação à justificação do preço, trata-se de um dever imposto ao 

Administrador, que tem por finalidade confirmar a razoabilidade do valor da contratação 

conferindo por consequência, probidade de moralidade ao ajuste. 
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A razoabilidade da proposta poderá ser avaliada mediante comparação com os 

preços praticados pelo fornecedor junto a outros entes públicos e/ou provados, sem 

afastar, todavia, outros meios idôneos aptos a atender tal finalidade. 

Contudo, diante da hipótese que nos foi apresentada, verifica-se amoldar no 

quesito de inexigibilidade. Assim sob a possibilidade de contratação, nota-se que a 

inexigibilidade no presente caso, decorre da singularidade do objeto a contratar. 

Alertamos sob a necessidade de que sejam atendidas as condições elencadas no 

art. 26 da Lei 8.666/93. 

Com relação à minuta do termo de inexigibilidade trazido à colação para análise, 

deve o mesmo estar de acordo com os dispositivos legais pertinentes, baseando-se no 

artigo 25, inciso III, da Lei n.º 8.666/93.  

Por todo o exposto, entende esta Assessoria Jurídica que, cumpridos os requisitos 

legais, nos manifestamos pela possibilidade da contratação por meio de inexigibilidade 

de licitação.  

Ressalta-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito constituem análise técnica 

da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações orçamentárias e 

especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo presente parecer 

cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

 

É o parecer. 

Ubiratã, 29 de agosto de 2023. 

 

 

Bruna Correa Malheiro 

Advogada Pública  

OAB/PR 88.976 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: A522-BF69-169E-F49A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

BRUNA CORREA MALHEIRO (CPF 063.XXX.XXX-23) em 29/08/2023 11:30:29 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/A522-BF69-169E-F49A
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  Proc. Administrativo 7- 2.767/2023

De: Thaila O. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 29/08/2023 às 16:39:37

 

Segue termo assinado.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Pregoeira

Anexos:

TERMO_AUDATEX_ASSINADO.pdf
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 60/2023 
 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6239/2023. 
 
2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SISTEMA PARA ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA DE VEÍCULOS 
PARA A FROTA MUNICIPAL. 
 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no Art. 25, Inciso I, da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
4. FORNECEDOR: Audatex Brasil Serviços Ltda, inscrita no CNPJ nº 02.144.891/0001-85, com 
sede na Avenida Maria Coelho Aguiar, nº 215, Bloco E, Andar 7, São Paulo, SP 
 
5. VALOR: R$-11.662,37 (onze mil seiscentos e sessenta e dois reais e trinta e sete centavos).  
 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 29/08/2023. 
 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 29 de agosto de 2023. 
 
 
 

 
 
 
 

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 

 

FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:600

76020959

Assinado de forma 

digital por FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:60076020959 

Dados: 2023.08.29 

16:43:18 -03'00'
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  Proc. Administrativo 8- 2.767/2023

De: Thaila O. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 29/08/2023 às 16:42:51

 

Boa tarde,

Segue contrato para ser digitalmente.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Pregoeira

Anexos:

CONTRATO_185_2023.pdf
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CONTRATO 185/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 60/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6239/2023. 
 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, 
com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, na cidade de Ubiratã, Estado 
do Paraná, CEP nº 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante 
denominado como CONTRATANTE, e a empresa Audatex Brasil Serviços Ltda, inscrita no CNPJ nº 
02.144.891/0001-85, situada Avenida Maria Coelho Aguiar, nº 215, Bloco E, Andar 7, São Paulo, SP  
telefone nº 11 4861-4800  e e-mail: comercialpr@audatex.com.br doravante designada como 
CONTRATADA, firmam o presente contrato que se regerá pelas condições estabelecidas no Processo 
Licitatório nº 6239/2023, Inexigibilidade n.º 60/2023 e de acordo com as cláusulas a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE SISTEMA PARA ORÇAMENTAÇÃO 
ELETRÔNICA DE VEÍCULOS PARA A FROTA MUNICIPAL. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
2.1. A execução do objeto do contrato se dará na seguinte especificação, quantidade, valores unitários e 
totais: 
 

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ 

44315 1 1 LICENÇA DE USO (treinamento da 
plataforma, garantia e manutenção do 
Sistema Audatex) Treinamento 
especializado (capacitação) em 
mecânica voltada para o Sistema 
Audatex,  ponto adicional. 

1 UN. 11.662,37 11.662,37 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATADO 
 
3.1. O valor global da contratação está fixado em R$-11.662,37 (onze mil seiscentos e sessenta e dois reais 
e trinta e sete centavos). 
. 
 
3.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. A vigência da contratação será de doze meses, iniciada a partir da assinatura do instrumento de 
contrato, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o limite de quarenta e oito meses, 
nos termos do art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/93. 
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4.2. Será permitida a prorrogação desde que haja autorização formal da autoridade competente e sejam 
observados os seguintes requisitos: 
 

4.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
4.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que o Município mantém interesse na 
realização do serviço; 
 
4.2.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
 
4.2.4. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 
  
4.2.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.   

 
5. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
5.1. O fornecimento do objeto será de acordo com a necessidade do Município. 
 
5.1.1. A Ordem de Compras será encaminhada de imediato a partir da assinatura do contrato, a qual será 
encaminhada via e-mail à empresa. 
 
5.1.2. O prazo para entrega será de 5 dias a contar do recebimento da Ordem de Compras, encaminhada 
via e-mail. 
 
5.1.3. No caso de recusa do objeto contratado, o prazo para substituição será a metade do prazo 
inicialmente estipulado para entrega, sujeitando-se a empresa às penalidades prevista no presente 
Instrumento Contratual. 
 
5.1.4. Os prazos mencionados poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1º da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
5.2. O objeto deverá ser entregue conforme especificação, prazo e local constante no presente 
Instrumento Contratual, acompanhado da respectiva nota fiscal, quando couber. 
 
5.3.1. A empresa se sujeita ao recebimento provisório do objeto pelo Município para fins de conferência, 
independente da forma de entrega, cabendo exclusivamente à empresa a retirada/substituição do objeto 
recusado. 
 
5.4. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega do objeto, como transporte, mão 
de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras. 
 
5.5. A Contratada deverá fornecer licença de uso pelo período de 12 (doze) meses. 
 
5.6. A Contratada deverá prestar treinamento gratuito. 
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5.7. A Contratada deverá fornecer atendimento ao cliente 8X5 através de linha 0800 e aberta de chamadas 
pelo Portal. 
 
5.8. A Contratada deverá disponibilizar releases atualizados da versão do produto sempre que ocorrer 
necessidade de correções de defeito ou de adaptações legais que não impliquem em mudanças estruturais, 
arquivos ou banco de dados, desenvolvimento de novas funções ou novos relatórios. 
 
5.9. Todos os direitos autorais dos materiais fornecidos serão de propriedade da Contratada, sendo 
expressamente vedada sua reprodução e divulgação, bem como proibida a transferência ou licenciamento 
do uso a terceiros. 
 
5.10. Caso sejam verificadas inconsistências ou falhas no software, a contratada será comunicada e deverá 
promover as correções em ate 48 horas. 
 
5.11. A Contratada deverá disponibilizar o software em uma unidade fixa e prestar o serviço com 
qualidade, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Contrato, acompanhado da 
respectiva nota fiscal. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
6.1. Após a entrega do pedido, o objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação 
da conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e consequente 
aceitação. 
 
6.2. O Município se reserva ao direito de não aceitar objeto que não estiver em conformidade com as 
exigências apresentadas no presente Termo de Referência. 
 
6.2.1. O motivo da recusa será fundamentado pelo Fiscal do Contrato através de notificação, encaminhada 
por escrito à empresa, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a Ordem de Compras. 
 
6.3. A empresa é obrigada a substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente. 
 
6.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a 
substituição correrão exclusivamente por conta da empresa, independente da forma de entrega. 
 
6.4. O objeto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas no presente Termo de Referência. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
7.1. São direitos da CONTRATANTE: 
 

7.1.1. Receber a prestação do objeto deste contrato nas condições previstas; 
 
7.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições 
descritas no presente contrato; 
 

        108/156



 

 
4 

7.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 
 
7.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato; 
 
7.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
7.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

7.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
 
7.2.2. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele; 
 
7.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato; 
 
7.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
 
7.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual; 
 
7.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação; 
 
7.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto 
contratado. 

 
7.3. São obrigações da CONTRATADA: 
 

7.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente contrato e sua proposta, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
7.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados durante a 
execução do contrato; 
 
7.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do objeto; 
 
7.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 
 
7.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no presente contrato, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
 
7.3.6. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência do objeto; 
 
7.3.7. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
dos prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação; 
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7.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresentá-las no prazo de 
máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE; 
 
7.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver 
alteração; 
 
7.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
7.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o 
(s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos; 
 
7.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político 
ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços 
contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão 
do contrato; 
 
7.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal 
do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 
4.1. A execução do objeto será custeada pela (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s): 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0309 7387 339040060000 LOCAÇÃO DE SOFTWARE  000 11.662,37 

 
9. CLÁUSULA NONA – DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá 
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
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10.1. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
10.2. Os preços contratados poderão ser alterados visando à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 
 

10.2.1. Em eventual solicitação de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido de 
reequilíbrio econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha de 
custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato. 
 
10.2.2. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará os custos dos itens constantes da proposta da 
CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de 
reequilíbrio e a ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para mais ou para menos. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 
 
11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de 
apresentação da proposta. 
 
11.2. O reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo 
(IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da apresentação da 
proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta. 
 
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
12.1. Caberá a gestão da contratação ao (à) secretário (a) da/de Administração Claudinei Edson Dalla Corte. 
 
12.2. Caberá a fiscalização da contratação ao (à) servidor (a) Crislaine Irmer Maria, lotado (a) na Secretaria 
da/de Administração, e, na sua ausência, ficará a cargo do (a) servidor (a) José Carlos Gonçalves, lotado (a) 
na Secretaria da/de Administração. 
 
12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a 
CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos. 
 
12.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades. 
 
12.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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12.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 223/2023. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
 

13.1.1. Advertência; 
 
13.1.2. Multa; 
 
13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Ubiratã; 
 
13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
13.2. As multas poderão ser: 
 

13.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, 
nos seguintes percentuais: 

 
13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou 
pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias. 
 

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em dobro.  
 
13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual durante 
sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único em que 
ocorreu o fato. 
 

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais: 
 

13.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido 
único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto; 
 
13.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução total. 

 
13.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de 
contratar com o Município de Ubiratã pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas, quando: 
 

13.3.1. Abandonar a execução do contrato; 
 
13.3.2. Incorrer em inexecução contratual; e 
 
13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei. 
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13.4. A CONTRATADA poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública 
pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando: 
 

13.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução 
contratual; 
 
13.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratual; 
 
13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de 
Ubiratã ou da declaração de inidoneidade: 
 

13.5.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de 
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 
 
13.5.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem 
anterior. 

 
13.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência. 
 
13.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma 
estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a 
mesma tenha direito. 
 

13.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução 
fiscal. 

 
13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
13.9. Concomitante às penalidades previstas, a CONTRATADA se sujeita ao descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 
 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
13.11. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido 
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
14.1. Constituem motivos para rescisão contratual: 
 

14.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas; 
 
14.1.2. As hipóteses especificadas nos art. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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14.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
 

14.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
14.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 
 
14.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 
14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações 
decorrentes do contrato. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO 
 
16.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas 
transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus anexos e a proposta final da 
CONTRATADA. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ANTICORRUPÇÃO 
 
17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por 
seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas 
contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste 
contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo 
da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as 
Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no 
cumprimento de qualquer uma de suas disposições: 
 

17.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 
entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 
negócios ilicitamente; 
 
17.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 
dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

 
17.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão 
unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
18.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 
10.520/02, Lei nº 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o 
interesse público. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
 
19.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
 
20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. 
 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para 
todos os fins de direito. 
 
Ubiratã - Paraná, 29 de agosto de 2023. 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Contratante 

 
 
 
 

AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA 
Contratada 

 
 
 

        115/156



  Proc. Administrativo 9- 2.767/2023

De: Thaila O. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 30/08/2023 às 08:32:46

 

Segue publicação.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Pregoeira

Anexos:

publicacao_inex_audatex.pdf
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AVISO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6215/2023 
LEILÃO Nº 03/2023  
O Município de Ubiratã torna público que se encontra RETIFICADO E PRORROGADO o processo licitatório na modalidade Leilão, do tipo Maior Lance Por Item, visando a 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS E SUCATAS.  
Nova Data da realização: 14 de setembro de 2023, às 14h00min. 
Local de realização: Sala de Licitações, localizada no 1º andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt.  
O edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba Processos Licitatórios.  
Ubiratã, Paraná, 29 de agosto de 2023. 
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6237/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 133/2023 
LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA  
O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço por item, visando a 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE COMUNICAÇÃO VISUAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS.  
Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: até às 08h15min do dia 18 de setembro de 2023, horário de Brasília, Distrito Federal.  
Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 08h15min do dia 18 de setembro de 2023, horário de Brasília, Distrito Federal.  
O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e  https://www.gov.br/compras/pt-br/.  
Ubiratã, Paraná, 29 de agosto de 2023. 
 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 59/2023 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6238/2023. 
1.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2633/2023 
2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO MUSICAL DO GRUPO OS QUERENCIANOS, A SER REALIZADO NO DIA 09 DE SETEMBRO E 15 DE DEZEMBRO DE 2023, NO CENTRO 
DE CONVIVÊNCIA DOS IDOSOS. 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade com fundamento no Art. 25, Inciso III da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
4. FORNECEDOR: GABRIELA CAVALHEIRO PEREIRA, inscrita no CNPJ nº 44.444.878/0001-91, com sede na Rua Gerânio, 1647 – Centro, CEP. 85.420-000, na cidade de Corbélia. 
estado do Paraná. 
5. VALOR: R$ 11.000,00 (onze mil reais). 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 29/08/2023. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 29 de agosto de 2023. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 60/2023 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6239/2023. 
2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SISTEMA PARA ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA DE VEÍCULOS PARA A FROTA MUNICIPAL. 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no Art. 25, Inciso I, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
4. FORNECEDOR: Audatex Brasil Serviços Ltda, inscrita no CNPJ nº 02.144.891/0001-85, com sede na Avenida Maria Coelho Aguiar, nº 215, Bloco E, Andar 7, São Paulo, SP. 
5. VALOR: R$-11.662,37 (onze mil seiscentos e sessenta e dois reais e trinta e sete centavos).  
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 29/08/2023. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 29 de agosto de 2023. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã. 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 217/2023 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): CELSO BERTOLUCI LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.826.948/0001-63. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6190/2023. 
OBJETO: Aquisição de cortinas com instalação para as secretárias do Município. 
VALOR: R$-74.160,00 (setenta e quatro mil e cento e sessenta reais). 
DATA DA ASSINATURA: 28/08/2023. 
 

 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

 
 

Sem Publicações 

                                                                                                            
                                                                                                 Redação e Administração: 
 Divisão de Imprensa Oficial 

 Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852 
CEP. 85.440-000 - Ubiratã/Paraná  
e-mail: legislar@ubirata.pr.gov.br 

Fone: (44)3543-8000 
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  Proc. Administrativo 10- 2.767/2023

De: Thaila O. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 05/09/2023 às 11:17:32

 

Segue anexo contrato assinado pela empresa.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Pregoeira

Anexos:

CONTRATO_185_2023_ASSINADO.pdf

Summary.pdf
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CONTRATO 185/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 60/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6239/2023. 
 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, 
com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, na cidade de Ubiratã, Estado 
do Paraná, CEP nº 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante 
denominado como CONTRATANTE, e a empresa Audatex Brasil Serviços Ltda, inscrita no CNPJ nº 
02.144.891/0001-85, situada Avenida Maria Coelho Aguiar, nº 215, Bloco E, Andar 7, São Paulo, SP  
telefone nº 11 4861-4800  e e-mail: comercialpr@audatex.com.br doravante designada como 
CONTRATADA, firmam o presente contrato que se regerá pelas condições estabelecidas no Processo 
Licitatório nº 6239/2023, Inexigibilidade n.º 60/2023 e de acordo com as cláusulas a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE SISTEMA PARA ORÇAMENTAÇÃO 
ELETRÔNICA DE VEÍCULOS PARA A FROTA MUNICIPAL. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
2.1. A execução do objeto do contrato se dará na seguinte especificação, quantidade, valores unitários e 
totais: 
 

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ 

44315 1 1 LICENÇA DE USO (treinamento da 
plataforma, garantia e manutenção do 
Sistema Audatex) Treinamento 
especializado (capacitação) em 
mecânica voltada para o Sistema 
Audatex,  ponto adicional. 

1 UN. 11.662,37 11.662,37 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATADO 
 
3.1. O valor global da contratação está fixado em R$-11.662,37 (onze mil seiscentos e sessenta e dois reais 
e trinta e sete centavos). 
. 
 
3.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. A vigência da contratação será de doze meses, iniciada a partir da assinatura do instrumento de 
contrato, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o limite de quarenta e oito meses, 
nos termos do art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/93. 
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4.2. Será permitida a prorrogação desde que haja autorização formal da autoridade competente e sejam 
observados os seguintes requisitos: 
 

4.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
4.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que o Município mantém interesse na 
realização do serviço; 
 
4.2.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
 
4.2.4. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 
  
4.2.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.   

 
5. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
5.1. O fornecimento do objeto será de acordo com a necessidade do Município. 
 
5.1.1. A Ordem de Compras será encaminhada de imediato a partir da assinatura do contrato, a qual será 
encaminhada via e-mail à empresa. 
 
5.1.2. O prazo para entrega será de 5 dias a contar do recebimento da Ordem de Compras, encaminhada 
via e-mail. 
 
5.1.3. No caso de recusa do objeto contratado, o prazo para substituição será a metade do prazo 
inicialmente estipulado para entrega, sujeitando-se a empresa às penalidades prevista no presente 
Instrumento Contratual. 
 
5.1.4. Os prazos mencionados poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1º da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
5.2. O objeto deverá ser entregue conforme especificação, prazo e local constante no presente 
Instrumento Contratual, acompanhado da respectiva nota fiscal, quando couber. 
 
5.3.1. A empresa se sujeita ao recebimento provisório do objeto pelo Município para fins de conferência, 
independente da forma de entrega, cabendo exclusivamente à empresa a retirada/substituição do objeto 
recusado. 
 
5.4. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega do objeto, como transporte, mão 
de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras. 
 
5.5. A Contratada deverá fornecer licença de uso pelo período de 12 (doze) meses. 
 
5.6. A Contratada deverá prestar treinamento gratuito. 
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5.7. A Contratada deverá fornecer atendimento ao cliente 8X5 através de linha 0800 e aberta de chamadas 
pelo Portal. 
 
5.8. A Contratada deverá disponibilizar releases atualizados da versão do produto sempre que ocorrer 
necessidade de correções de defeito ou de adaptações legais que não impliquem em mudanças estruturais, 
arquivos ou banco de dados, desenvolvimento de novas funções ou novos relatórios. 
 
5.9. Todos os direitos autorais dos materiais fornecidos serão de propriedade da Contratada, sendo 
expressamente vedada sua reprodução e divulgação, bem como proibida a transferência ou licenciamento 
do uso a terceiros. 
 
5.10. Caso sejam verificadas inconsistências ou falhas no software, a contratada será comunicada e deverá 
promover as correções em ate 48 horas. 
 
5.11. A Contratada deverá disponibilizar o software em uma unidade fixa e prestar o serviço com 
qualidade, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Contrato, acompanhado da 
respectiva nota fiscal. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
6.1. Após a entrega do pedido, o objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação 
da conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e consequente 
aceitação. 
 
6.2. O Município se reserva ao direito de não aceitar objeto que não estiver em conformidade com as 
exigências apresentadas no presente Termo de Referência. 
 
6.2.1. O motivo da recusa será fundamentado pelo Fiscal do Contrato através de notificação, encaminhada 
por escrito à empresa, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a Ordem de Compras. 
 
6.3. A empresa é obrigada a substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente. 
 
6.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a 
substituição correrão exclusivamente por conta da empresa, independente da forma de entrega. 
 
6.4. O objeto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas no presente Termo de Referência. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
7.1. São direitos da CONTRATANTE: 
 

7.1.1. Receber a prestação do objeto deste contrato nas condições previstas; 
 
7.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições 
descritas no presente contrato; 
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7.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 
 
7.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato; 
 
7.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
7.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

7.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
 
7.2.2. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele; 
 
7.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato; 
 
7.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
 
7.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual; 
 
7.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação; 
 
7.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto 
contratado. 

 
7.3. São obrigações da CONTRATADA: 
 

7.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente contrato e sua proposta, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
7.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados durante a 
execução do contrato; 
 
7.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do objeto; 
 
7.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 
 
7.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no presente contrato, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
 
7.3.6. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência do objeto; 
 
7.3.7. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
dos prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação; 
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7.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresentá-las no prazo de 
máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE; 
 
7.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver 
alteração; 
 
7.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
7.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o 
(s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos; 
 
7.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político 
ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços 
contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão 
do contrato; 
 
7.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal 
do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 
4.1. A execução do objeto será custeada pela (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s): 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0309 7387 339040060000 LOCAÇÃO DE SOFTWARE  000 11.662,37 

 
9. CLÁUSULA NONA – DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá 
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
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10.1. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
10.2. Os preços contratados poderão ser alterados visando à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 
 

10.2.1. Em eventual solicitação de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido de 
reequilíbrio econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha de 
custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato. 
 
10.2.2. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará os custos dos itens constantes da proposta da 
CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de 
reequilíbrio e a ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para mais ou para menos. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 
 
11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de 
apresentação da proposta. 
 
11.2. O reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo 
(IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da apresentação da 
proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta. 
 
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
12.1. Caberá a gestão da contratação ao (à) secretário (a) da/de Administração Claudinei Edson Dalla Corte. 
 
12.2. Caberá a fiscalização da contratação ao (à) servidor (a) Crislaine Irmer Maria, lotado (a) na Secretaria 
da/de Administração, e, na sua ausência, ficará a cargo do (a) servidor (a) José Carlos Gonçalves, lotado (a) 
na Secretaria da/de Administração. 
 
12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a 
CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos. 
 
12.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades. 
 
12.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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12.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 223/2023. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
 

13.1.1. Advertência; 
 
13.1.2. Multa; 
 
13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Ubiratã; 
 
13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
13.2. As multas poderão ser: 
 

13.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, 
nos seguintes percentuais: 

 
13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou 
pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias. 
 

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em dobro.  
 
13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual durante 
sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único em que 
ocorreu o fato. 
 

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais: 
 

13.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido 
único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto; 
 
13.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução total. 

 
13.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de 
contratar com o Município de Ubiratã pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas, quando: 
 

13.3.1. Abandonar a execução do contrato; 
 
13.3.2. Incorrer em inexecução contratual; e 
 
13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei. 
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13.4. A CONTRATADA poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública 
pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando: 
 

13.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução 
contratual; 
 
13.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratual; 
 
13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de 
Ubiratã ou da declaração de inidoneidade: 
 

13.5.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de 
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 
 
13.5.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem 
anterior. 

 
13.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência. 
 
13.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma 
estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a 
mesma tenha direito. 
 

13.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução 
fiscal. 

 
13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
13.9. Concomitante às penalidades previstas, a CONTRATADA se sujeita ao descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 
 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
13.11. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido 
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
14.1. Constituem motivos para rescisão contratual: 
 

14.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas; 
 
14.1.2. As hipóteses especificadas nos art. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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14.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
 

14.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
14.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 
 
14.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 
14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações 
decorrentes do contrato. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO 
 
16.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas 
transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus anexos e a proposta final da 
CONTRATADA. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ANTICORRUPÇÃO 
 
17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por 
seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas 
contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste 
contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo 
da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as 
Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no 
cumprimento de qualquer uma de suas disposições: 
 

17.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 
entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 
negócios ilicitamente; 
 
17.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 
dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

 
17.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão 
unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
18.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 
10.520/02, Lei nº 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o 
interesse público. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
 
19.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
 
20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. 
 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para 
todos os fins de direito. 
 
Ubiratã - Paraná, 29 de agosto de 2023. 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Contratante 

 
 
 
 

AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA 
Contratada 
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CONTRATO 185/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 60/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6239/2023. 
 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, 
com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, na cidade de Ubiratã, Estado 
do Paraná, CEP nº 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante 
denominado como CONTRATANTE, e a empresa Audatex Brasil Serviços Ltda, inscrita no CNPJ nº 
02.144.891/0001-85, situada Avenida Maria Coelho Aguiar, nº 215, Bloco E, Andar 7, São Paulo, SP  
telefone nº 11 4861-4800  e e-mail: comercialpr@audatex.com.br doravante designada como 
CONTRATADA, firmam o presente contrato que se regerá pelas condições estabelecidas no Processo 
Licitatório nº 6239/2023, Inexigibilidade n.º 60/2023 e de acordo com as cláusulas a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE SISTEMA PARA ORÇAMENTAÇÃO 
ELETRÔNICA DE VEÍCULOS PARA A FROTA MUNICIPAL. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
2.1. A execução do objeto do contrato se dará na seguinte especificação, quantidade, valores unitários e 
totais: 
 

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ 

44315 1 1 LICENÇA DE USO (treinamento da 
plataforma, garantia e manutenção do 
Sistema Audatex) Treinamento 
especializado (capacitação) em 
mecânica voltada para o Sistema 
Audatex,  ponto adicional. 

1 UN. 11.662,37 11.662,37 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATADO 
 
3.1. O valor global da contratação está fixado em R$-11.662,37 (onze mil seiscentos e sessenta e dois reais 
e trinta e sete centavos). 
. 
 
3.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. A vigência da contratação será de doze meses, iniciada a partir da assinatura do instrumento de 
contrato, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o limite de quarenta e oito meses, 
nos termos do art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/93. 
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4.2. Será permitida a prorrogação desde que haja autorização formal da autoridade competente e sejam 
observados os seguintes requisitos: 
 

4.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
4.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que o Município mantém interesse na 
realização do serviço; 
 
4.2.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
 
4.2.4. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 
  
4.2.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.   

 
5. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
5.1. O fornecimento do objeto será de acordo com a necessidade do Município. 
 
5.1.1. A Ordem de Compras será encaminhada de imediato a partir da assinatura do contrato, a qual será 
encaminhada via e-mail à empresa. 
 
5.1.2. O prazo para entrega será de 5 dias a contar do recebimento da Ordem de Compras, encaminhada 
via e-mail. 
 
5.1.3. No caso de recusa do objeto contratado, o prazo para substituição será a metade do prazo 
inicialmente estipulado para entrega, sujeitando-se a empresa às penalidades prevista no presente 
Instrumento Contratual. 
 
5.1.4. Os prazos mencionados poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1º da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
5.2. O objeto deverá ser entregue conforme especificação, prazo e local constante no presente 
Instrumento Contratual, acompanhado da respectiva nota fiscal, quando couber. 
 
5.3.1. A empresa se sujeita ao recebimento provisório do objeto pelo Município para fins de conferência, 
independente da forma de entrega, cabendo exclusivamente à empresa a retirada/substituição do objeto 
recusado. 
 
5.4. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega do objeto, como transporte, mão 
de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras. 
 
5.5. A Contratada deverá fornecer licença de uso pelo período de 12 (doze) meses. 
 
5.6. A Contratada deverá prestar treinamento gratuito. 
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5.7. A Contratada deverá fornecer atendimento ao cliente 8X5 através de linha 0800 e aberta de chamadas 
pelo Portal. 
 
5.8. A Contratada deverá disponibilizar releases atualizados da versão do produto sempre que ocorrer 
necessidade de correções de defeito ou de adaptações legais que não impliquem em mudanças estruturais, 
arquivos ou banco de dados, desenvolvimento de novas funções ou novos relatórios. 
 
5.9. Todos os direitos autorais dos materiais fornecidos serão de propriedade da Contratada, sendo 
expressamente vedada sua reprodução e divulgação, bem como proibida a transferência ou licenciamento 
do uso a terceiros. 
 
5.10. Caso sejam verificadas inconsistências ou falhas no software, a contratada será comunicada e deverá 
promover as correções em ate 48 horas. 
 
5.11. A Contratada deverá disponibilizar o software em uma unidade fixa e prestar o serviço com 
qualidade, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Contrato, acompanhado da 
respectiva nota fiscal. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
6.1. Após a entrega do pedido, o objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação 
da conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e consequente 
aceitação. 
 
6.2. O Município se reserva ao direito de não aceitar objeto que não estiver em conformidade com as 
exigências apresentadas no presente Termo de Referência. 
 
6.2.1. O motivo da recusa será fundamentado pelo Fiscal do Contrato através de notificação, encaminhada 
por escrito à empresa, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a Ordem de Compras. 
 
6.3. A empresa é obrigada a substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente. 
 
6.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a 
substituição correrão exclusivamente por conta da empresa, independente da forma de entrega. 
 
6.4. O objeto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas no presente Termo de Referência. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
7.1. São direitos da CONTRATANTE: 
 

7.1.1. Receber a prestação do objeto deste contrato nas condições previstas; 
 
7.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições 
descritas no presente contrato; 
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7.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 
 
7.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato; 
 
7.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
7.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

7.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
 
7.2.2. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele; 
 
7.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato; 
 
7.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
 
7.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual; 
 
7.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação; 
 
7.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto 
contratado. 

 
7.3. São obrigações da CONTRATADA: 
 

7.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente contrato e sua proposta, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
7.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados durante a 
execução do contrato; 
 
7.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do objeto; 
 
7.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 
 
7.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no presente contrato, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
 
7.3.6. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência do objeto; 
 
7.3.7. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
dos prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação; 
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7.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresentá-las no prazo de 
máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE; 
 
7.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver 
alteração; 
 
7.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
7.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o 
(s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos; 
 
7.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político 
ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços 
contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão 
do contrato; 
 
7.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal 
do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 
4.1. A execução do objeto será custeada pela (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s): 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0309 7387 339040060000 LOCAÇÃO DE SOFTWARE  000 11.662,37 

 
9. CLÁUSULA NONA – DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá 
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
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10.1. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
10.2. Os preços contratados poderão ser alterados visando à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 
 

10.2.1. Em eventual solicitação de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido de 
reequilíbrio econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha de 
custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato. 
 
10.2.2. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará os custos dos itens constantes da proposta da 
CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de 
reequilíbrio e a ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para mais ou para menos. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 
 
11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de 
apresentação da proposta. 
 
11.2. O reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo 
(IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da apresentação da 
proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta. 
 
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
12.1. Caberá a gestão da contratação ao (à) secretário (a) da/de Administração Claudinei Edson Dalla Corte. 
 
12.2. Caberá a fiscalização da contratação ao (à) servidor (a) Crislaine Irmer Maria, lotado (a) na Secretaria 
da/de Administração, e, na sua ausência, ficará a cargo do (a) servidor (a) José Carlos Gonçalves, lotado (a) 
na Secretaria da/de Administração. 
 
12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a 
CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos. 
 
12.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades. 
 
12.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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12.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 223/2023. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
 

13.1.1. Advertência; 
 
13.1.2. Multa; 
 
13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Ubiratã; 
 
13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
13.2. As multas poderão ser: 
 

13.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, 
nos seguintes percentuais: 

 
13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou 
pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias. 
 

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em dobro.  
 
13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual durante 
sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único em que 
ocorreu o fato. 
 

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais: 
 

13.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido 
único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto; 
 
13.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução total. 

 
13.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de 
contratar com o Município de Ubiratã pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas, quando: 
 

13.3.1. Abandonar a execução do contrato; 
 
13.3.2. Incorrer em inexecução contratual; e 
 
13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei. 
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13.4. A CONTRATADA poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública 
pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando: 
 

13.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução 
contratual; 
 
13.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratual; 
 
13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de 
Ubiratã ou da declaração de inidoneidade: 
 

13.5.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de 
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 
 
13.5.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem 
anterior. 

 
13.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência. 
 
13.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma 
estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a 
mesma tenha direito. 
 

13.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução 
fiscal. 

 
13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
13.9. Concomitante às penalidades previstas, a CONTRATADA se sujeita ao descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 
 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
13.11. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido 
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
14.1. Constituem motivos para rescisão contratual: 
 

14.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas; 
 
14.1.2. As hipóteses especificadas nos art. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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14.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
 

14.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
14.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 
 
14.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 
14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações 
decorrentes do contrato. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO 
 
16.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas 
transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus anexos e a proposta final da 
CONTRATADA. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ANTICORRUPÇÃO 
 
17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por 
seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas 
contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste 
contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo 
da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as 
Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no 
cumprimento de qualquer uma de suas disposições: 
 

17.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 
entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 
negócios ilicitamente; 
 
17.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 
dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

 
17.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão 
unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
18.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 
10.520/02, Lei nº 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o 
interesse público. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
 
19.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
 
20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. 
 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para 
todos os fins de direito. 
 
Ubiratã - Paraná, 29 de agosto de 2023. 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Contratante 

 
 
 
 

AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA 
Contratada 
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CONTRATO 185/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 60/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6239/2023. 
 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, 
com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, na cidade de Ubiratã, Estado 
do Paraná, CEP nº 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante 
denominado como CONTRATANTE, e a empresa Audatex Brasil Serviços Ltda, inscrita no CNPJ nº 
02.144.891/0001-85, situada Avenida Maria Coelho Aguiar, nº 215, Bloco E, Andar 7, São Paulo, SP  
telefone nº 11 4861-4800  e e-mail: comercialpr@audatex.com.br doravante designada como 
CONTRATADA, firmam o presente contrato que se regerá pelas condições estabelecidas no Processo 
Licitatório nº 6239/2023, Inexigibilidade n.º 60/2023 e de acordo com as cláusulas a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE SISTEMA PARA ORÇAMENTAÇÃO 
ELETRÔNICA DE VEÍCULOS PARA A FROTA MUNICIPAL. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
2.1. A execução do objeto do contrato se dará na seguinte especificação, quantidade, valores unitários e 
totais: 
 

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ 

44315 1 1 LICENÇA DE USO (treinamento da 
plataforma, garantia e manutenção do 
Sistema Audatex) Treinamento 
especializado (capacitação) em 
mecânica voltada para o Sistema 
Audatex,  ponto adicional. 

1 UN. 11.662,37 11.662,37 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATADO 
 
3.1. O valor global da contratação está fixado em R$-11.662,37 (onze mil seiscentos e sessenta e dois reais 
e trinta e sete centavos). 
. 
 
3.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. A vigência da contratação será de doze meses, iniciada a partir da assinatura do instrumento de 
contrato, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o limite de quarenta e oito meses, 
nos termos do art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/93. 
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4.2. Será permitida a prorrogação desde que haja autorização formal da autoridade competente e sejam 
observados os seguintes requisitos: 
 

4.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
4.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que o Município mantém interesse na 
realização do serviço; 
 
4.2.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
 
4.2.4. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 
  
4.2.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.   

 
5. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
5.1. O fornecimento do objeto será de acordo com a necessidade do Município. 
 
5.1.1. A Ordem de Compras será encaminhada de imediato a partir da assinatura do contrato, a qual será 
encaminhada via e-mail à empresa. 
 
5.1.2. O prazo para entrega será de 5 dias a contar do recebimento da Ordem de Compras, encaminhada 
via e-mail. 
 
5.1.3. No caso de recusa do objeto contratado, o prazo para substituição será a metade do prazo 
inicialmente estipulado para entrega, sujeitando-se a empresa às penalidades prevista no presente 
Instrumento Contratual. 
 
5.1.4. Os prazos mencionados poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1º da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
5.2. O objeto deverá ser entregue conforme especificação, prazo e local constante no presente 
Instrumento Contratual, acompanhado da respectiva nota fiscal, quando couber. 
 
5.3.1. A empresa se sujeita ao recebimento provisório do objeto pelo Município para fins de conferência, 
independente da forma de entrega, cabendo exclusivamente à empresa a retirada/substituição do objeto 
recusado. 
 
5.4. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega do objeto, como transporte, mão 
de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras. 
 
5.5. A Contratada deverá fornecer licença de uso pelo período de 12 (doze) meses. 
 
5.6. A Contratada deverá prestar treinamento gratuito. 
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5.7. A Contratada deverá fornecer atendimento ao cliente 8X5 através de linha 0800 e aberta de chamadas 
pelo Portal. 
 
5.8. A Contratada deverá disponibilizar releases atualizados da versão do produto sempre que ocorrer 
necessidade de correções de defeito ou de adaptações legais que não impliquem em mudanças estruturais, 
arquivos ou banco de dados, desenvolvimento de novas funções ou novos relatórios. 
 
5.9. Todos os direitos autorais dos materiais fornecidos serão de propriedade da Contratada, sendo 
expressamente vedada sua reprodução e divulgação, bem como proibida a transferência ou licenciamento 
do uso a terceiros. 
 
5.10. Caso sejam verificadas inconsistências ou falhas no software, a contratada será comunicada e deverá 
promover as correções em ate 48 horas. 
 
5.11. A Contratada deverá disponibilizar o software em uma unidade fixa e prestar o serviço com 
qualidade, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Contrato, acompanhado da 
respectiva nota fiscal. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
6.1. Após a entrega do pedido, o objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação 
da conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e consequente 
aceitação. 
 
6.2. O Município se reserva ao direito de não aceitar objeto que não estiver em conformidade com as 
exigências apresentadas no presente Termo de Referência. 
 
6.2.1. O motivo da recusa será fundamentado pelo Fiscal do Contrato através de notificação, encaminhada 
por escrito à empresa, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a Ordem de Compras. 
 
6.3. A empresa é obrigada a substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente. 
 
6.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a 
substituição correrão exclusivamente por conta da empresa, independente da forma de entrega. 
 
6.4. O objeto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas no presente Termo de Referência. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
7.1. São direitos da CONTRATANTE: 
 

7.1.1. Receber a prestação do objeto deste contrato nas condições previstas; 
 
7.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições 
descritas no presente contrato; 
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7.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 
 
7.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato; 
 
7.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
7.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

7.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
 
7.2.2. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele; 
 
7.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato; 
 
7.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
 
7.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual; 
 
7.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação; 
 
7.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto 
contratado. 

 
7.3. São obrigações da CONTRATADA: 
 

7.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente contrato e sua proposta, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
7.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados durante a 
execução do contrato; 
 
7.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do objeto; 
 
7.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 
 
7.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no presente contrato, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
 
7.3.6. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência do objeto; 
 
7.3.7. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
dos prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação; 
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7.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresentá-las no prazo de 
máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE; 
 
7.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver 
alteração; 
 
7.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
7.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o 
(s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos; 
 
7.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político 
ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços 
contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão 
do contrato; 
 
7.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal 
do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 
4.1. A execução do objeto será custeada pela (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s): 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0309 7387 339040060000 LOCAÇÃO DE SOFTWARE  000 11.662,37 

 
9. CLÁUSULA NONA – DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá 
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
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10.1. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
10.2. Os preços contratados poderão ser alterados visando à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 
 

10.2.1. Em eventual solicitação de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido de 
reequilíbrio econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha de 
custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato. 
 
10.2.2. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará os custos dos itens constantes da proposta da 
CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de 
reequilíbrio e a ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para mais ou para menos. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 
 
11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de 
apresentação da proposta. 
 
11.2. O reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo 
(IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da apresentação da 
proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta. 
 
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
12.1. Caberá a gestão da contratação ao (à) secretário (a) da/de Administração Claudinei Edson Dalla Corte. 
 
12.2. Caberá a fiscalização da contratação ao (à) servidor (a) Crislaine Irmer Maria, lotado (a) na Secretaria 
da/de Administração, e, na sua ausência, ficará a cargo do (a) servidor (a) José Carlos Gonçalves, lotado (a) 
na Secretaria da/de Administração. 
 
12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a 
CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos. 
 
12.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades. 
 
12.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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12.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 223/2023. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
 

13.1.1. Advertência; 
 
13.1.2. Multa; 
 
13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Ubiratã; 
 
13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
13.2. As multas poderão ser: 
 

13.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, 
nos seguintes percentuais: 

 
13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou 
pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias. 
 

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em dobro.  
 
13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual durante 
sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único em que 
ocorreu o fato. 
 

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais: 
 

13.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido 
único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto; 
 
13.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução total. 

 
13.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de 
contratar com o Município de Ubiratã pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas, quando: 
 

13.3.1. Abandonar a execução do contrato; 
 
13.3.2. Incorrer em inexecução contratual; e 
 
13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei. 
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13.4. A CONTRATADA poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública 
pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando: 
 

13.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução 
contratual; 
 
13.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratual; 
 
13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de 
Ubiratã ou da declaração de inidoneidade: 
 

13.5.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de 
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 
 
13.5.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem 
anterior. 

 
13.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência. 
 
13.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma 
estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a 
mesma tenha direito. 
 

13.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução 
fiscal. 

 
13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
13.9. Concomitante às penalidades previstas, a CONTRATADA se sujeita ao descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 
 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
13.11. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido 
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
14.1. Constituem motivos para rescisão contratual: 
 

14.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas; 
 
14.1.2. As hipóteses especificadas nos art. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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14.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
 

14.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
14.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 
 
14.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 
14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações 
decorrentes do contrato. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO 
 
16.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas 
transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus anexos e a proposta final da 
CONTRATADA. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ANTICORRUPÇÃO 
 
17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por 
seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas 
contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste 
contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo 
da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as 
Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no 
cumprimento de qualquer uma de suas disposições: 
 

17.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 
entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 
negócios ilicitamente; 
 
17.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 
dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

 
17.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão 
unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
18.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 
10.520/02, Lei nº 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o 
interesse público. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
 
19.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
 
20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. 
 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para 
todos os fins de direito. 
 
Ubiratã - Paraná, 29 de agosto de 2023. 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Contratante 

 
 
 
 

AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA 
Contratada 

 
 
 

FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:60

076020959

Assinado de forma 

digital por FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:600760209

59 

Dados: 2023.09.05 

11:33:16 -03'00'
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  Proc. Administrativo (Nota interna 06/09/2023 11:12) 2.767/2023

De: Thaila O. - SEMAD-LICIT

Para:  -  

Data: 06/09/2023 às 11:12:30

 

Publicação do extrato do contrato.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Pregoeira

Anexos:

Publicacao_extrato_do_contrato.pdf
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PROCESSOS LICITATÓRIOS 

 
 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90/2023 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6244/2023. 
1.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2837/2023 
2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LICENÇAS MICROSOFT 365 APPS FOR BUSINESS. 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de licitação com fundamento no art. 24, inciso II da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
4. FORNECEDOR: MAPDATA TECNOLOGIA, INFORMÁTICA E COMÉRCIO LTDA, inscrito no CNPJ nº 66.582.784/0001-11, situada na Rua Paes Lemes nº 136, salas 1301 e 1302, 
pinheiros, CEP: 05.424-010, Município de Pinheiros Estado de São Paulo. 
5. VALOR: R$-2.120,00 (dois mil cento e vinte reais). 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 05/09/2023 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 05 de setembro de 2023. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
O Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores, resolve ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente Licitação nos termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do processo licitatório respectivo: 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6210/2023. 
2. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 122/2023. 
3. OBJETO DA LICITAÇÃO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE BATERIAS AUTOMOTIVAS. 
4. FORNECEDORES:  
EMERSON FERNANDO DE SOUZA LIMA - LTDA, inscrita no CNPJ nº 22.941.533/0001-00, estabelecida à Rua Leão Ianskoski, no nº 518, no Bairro Cataratas, CEP nº 85818-700, na 
cidade de Cascavel, Estado do Paraná. 
VALOR: R$-19.950,00 (dezenove mil e novecentos e cinquenta reais). 
ARMY BATERIAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.902.352/0001-42, estabelecida à Rua Silveira Peixoto, no nº 950, CJ 132- 13º Andar,CEP nº 80240-120, na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná. 
VALOR: R$-22.130,00 (vinte e dois mil e cento e trinta reais). 
COMERCIAL NOVA ERA LTDA, inscrita no CNPJ nº 49.997.888/0001-78, estabelecida à Rua Benjamin Cavet, no nº 238, no Bairro São Braz, CEP nº 81300-340, na cidade de 
Curitiba, Estado do Paraná. 
VALOR: R$-1.760,00 (um mil e setecentos e sessenta reais). 
LUIZ A GIARDIN JUNIOR, inscrita no CNPJ nº 92.017.250/0001-52, estabelecida à Rua Alarico Ribeiro, no nº 1704, Medianeira, CEP nº 96503-306, na cidade de Cachoeira do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul. 
VALOR: R$-16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). 
5. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 05/09/2023. 
6. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 05/09/2023. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 05 de setembro de 2023. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 184/2023 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): GABRIELA CAVALHEIRO PEREIRA, inscrita no CNPJ nº 44.444.878/0001-91. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6238/2023. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO MUSICAL DO GRUPO OS QUERENCIANOS, A SER REALIZADO NO DIA 09 DE SETEMBRO E 15 DE DEZEMBRO DE 2023, NO CENTRO 
DE CONVIVÊNCIA DOS IDOSOS. 
VALOR: R$ 11.000,00 (onze mil reais). 
DATA DA ASSINATURA: 05/09/2023 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 185/2023 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): Audatex Brasil Serviços Ltda, inscrita no CNPJ nº 02.144.891/0001-85. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6239/2023. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SISTEMA PARA ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA DE VEÍCULOS PARA A FROTA MUNICIPAL. 
VALOR: R$-11.662,37 (onze mil seiscentos e sessenta e dois reais e trinta e sete centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 29/08/2023 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 189/2023 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): MAPDATA TECNOLOGIA, INFORMÁTICA E COMÉRCIO LTDA, inscrito no CNPJ nº 66.582.784/0001-11, situada na Rua Paes Lemes nº 136, salas 1301 e 1302, 
pinheiros, CEP: 05.424-010, Município de Pinheiros Estado de São Paulo. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6244/2023. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LICENÇAS MICROSOFT 365 APPS FOR BUSINESS. 
VALOR: R$-2.120,00 (dois mil cento e vinte reais). 
DATA DA ASSINATURA: 05/09/2023. 
 
 
 

        155/156



  Proc. Administrativo 11- 2.767/2023

De: Thaila O. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 06/09/2023 às 11:13:05

Setores (CC):

SEMAD-LICIT, SEMAD-SP

 

Processo encerrado e disponibilizado no Portal da Transparência.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Pregoeira
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